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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS 
 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
INTERESSADA: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO NA SECRETARIA DE ESTADO E DE 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS 

MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E KENO 06, TOTALIZANDO UM 
TRECHO APROXIMADO DE 100 KM, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

 
1. PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA/MT, com sede na Avenida Gaspar Dutra, s/n°, Centro,  
Cláudia – MT, pela sua PREGOEIRA, designada pela Portaria nº 002/2022, torna público para 

conhecimento de todos os interessados que fará realizar LICITAÇÃO, na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL- REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste 
edital e seus anexos, de conformidade com as Leis Federais nº 10.520/2002, 8.666/93,com suas 

alterações posteriores, e Lei Complementar nº 123/2006, e alterações. 
Os envelopes, contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste 

edital e seus Anexos, deverão ser entregues à Pregoeira até às 13h00min (Horário Oficial de 
CLÁUDIA – MT), do dia 20 de Outubro de 2022, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 

CLÁUDIA - MT, no endereço constante no rodapé. Havendo a necessidade da sessão pública se 

prorrogar, a mesma se fará nos dias subsequentes à data de abertura, sempre obedecendo aos horários 
de funcionamento de expediente do Paço Municipal. 

 
02. DO OBJETO E DO FORNECIMENTO 

2.1. Constitui o objeto do presente processo licitatório o seguinte: REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO 
NA SECRETARIA DE ESTADO E DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL 

CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E 

KENO 06, TOTALIZANDO UM TRECHO APROXIMADO DE 100 KM, CONFORME CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

2.2. Os itens registrados nesse certame serão adquiridos de acordo com a necessidade da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município.  

2.3. A descrição detalhada, contendo as especificações dos serviços e suas peculiaridades, estão 
discriminadas no Anexo IV deste Instrumento Convocatório e deverão ser minuciosamente observadas 

pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

2.4. A Prefeitura Municipal de Cláudia não se obriga a adquirir os itens relacionados da licitante 
vencedora, podendo até realizar licitação específica, hipótese em que, em igualdade de condições, o 

beneficiário do registro de preços terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º da Lei nº 8.666/93. 
 

 03. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

3.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos em 

Orçamento Municipal 2022/2023. 
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04. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. A presente licitação destina-se à participação de empresas que devidamente atendam 

as exigências do edital e seus anexos, e que tenham ramo de atividade compatível com o 
objeto da licitação. 

 
4.2. Não poderão participar: 

4.2.1. Empresas, que por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração 

Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão 
do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura, desde que o ato tenha sido publicado no Diário 

Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou; 
4.2.2. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

4.2.3. Empresas que possuam entre seus sócios servidores desta Prefeitura; 
4.2.4. Empresas de propriedade de servidor público ou agente político, ou com parentesco até o terceiro 

grau destes, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo 

aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação, nos termos da 
Resolução de Consulta nº 05/2016 do TCE-MT; 

4.2.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
4.2.6. Nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte (se houver) não poderão 

participar sociedades estrangeiras; 

4.2.7. Empresas do mesmo grupo econômico ou com sócios comuns; 
4.2.8. Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em 

qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

 

4.3. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-

se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços. 

4.4. Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, como inidôneas, em 

um dos cadastros abaixo: 
4.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da União; 

4.4.2. Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
4.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do Conselho Nacional 

de Justiça. 

 

4.5. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades 

legais aplicáveis. 
 

05. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. TODOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS AO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES 

DEVEM ESTAR FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA OU DE DOCUMENTOS. 

5.2. No dia, hora e local designado para o recebimento dos envelopes e credenciamento do 
representante legal da licitante, o mesmo deverá entregar os documentos relativos ao credenciamento 

(rol do item 5.4), no momento de abertura do certame a pregoeira e à Equipe de Apoio. 

5.3. O credenciamento do representante junto a pregoeira precederá ao ato de entrega dos envelopes 

contendo a proposta de preços e documentação de habilitação. 

5.4.O representante legal da empresa licitante participante deverá apresentar em mãos, os seguintes 

documentos: 

a) Cópia de Documento de Identificação Oficial com foto, do Representante da empresa licitante para 

o certame (leia-se: da pessoa credenciada); 
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b) Termo de Credenciamento, assinado pelo Sócio Administrador da Empresa ou seu procurador, 
regularmente habilitado (Modelo Anexo V do Edital) via original, ou Procuração por Instrumento 

público/particular, conferida pelo Sócio Administrador da Empresa, no caso do representante não ser 

Sócio da Empresa ou não deter poderes de Administrador, com firma reconhecida em Cartório (Modelo 

Anexo XIII do edital);  

d) Declaração de Habilitação (Modelo no Anexo X do edital); 

e) Cópia do Contrato Social em Vigor (cópia autenticada ou acompanhada de original para 

autenticação); 

f) A Empresa Licitante que quiser gozar dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
apresentar requerimento próprio para este fim, no momento do credenciamento (Modelo de Declaração 

de ME e EPP - Modelo disponível Anexo XII do edital). Para comprovação de enquadramento de 
Microempresa (ME), Microempreendedor Individual (MEI) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), é 

necessária a apresentação de documento hábil, podendo inclusive ser através da Certidão da Junta 
Comercial, caso nela conste esta informação. Caso a licitante não fizer a comprovação, não terá direito 

aos benefícios da referida Lei. 

5.5. O documento de identificação poderá ser apresentado em cópia simples, desde que junto esteja o 

original ou cópia autenticada. 

5.6. O licitante que desejar se fizer acompanhar por advogado, deverá providenciar a identificação do 
mesmo com a apresentação da Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil e documentos que o autorize 

a se pronunciar em nome do licitante. 

5.7. O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos 
de Credenciamento apresentados não inabilitam a licitante, mas inviabilizará a formação de lances 

verbais e a manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer 

atos relativos à presente licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal da empresa. 

5.8. Na fase de CREDENCIAMENTO, a Pregoeira também verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

       5.8.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 
5.9. Nos casos em que, por falta de internet ou por problemas na página do SITE acima mencionado, 

a pregoeira ficar impossibilitado de realizar a consulta dos cadastros, será dada continuidade na 

licitação, podendo a verificação da existência de sanção ser realizada antes da Adjudicação e 
Homologação do certame, sendo que, em ambos os casos, serão juntados ao processo licitatório a 

CERTIDÃO NEGATIVA emitidas no respectivo site. 

5.10. Constatada a existência de sanção em alguma das páginas, o Pregoeiro reputará o licitante 

descredenciando-o se constatado na fase de credenciamento e/ou desclassificando-o no caso que for 

constatado antes da Adjudicação do certame. 
 

06. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 
6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um pregoeiro, em conformidade com este edital e 

seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

6.2. Declarada aberta a sessão pela pregoeira, o representante das licitantes entregará os envelopes 

contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse 

momento, a admissão de novos licitantes. 

6.3. O envelope da Proposta de Preço deverá ser apresentado fechado, contendo em seu exterior as 

seguintes informações: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ 

 

6.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em seu 

exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ  

 
6.5. As empresas licitantes, através de seus representantes legais, só poderão adentrar na sala onde 

será realizado o julgamento do certame, com os referidos envelopes de Proposta de Preços e Habilitação 
devidamente lacrados até o horário estabelecido para início da sessão.  

6.6. Não será aceito que representantes legais de empresas adentrem na sala de julgamento do 

certame com envelopes de proposta e habilitação abertos/violados.  
6.7. Os envelopes de habilitação e proposta de preços devidamente lacrados, bem como, documentos 

de credenciamento serão entregues a Pregoeira ou a Equipe de Apoio ao adentrar-se na sala.  
 

07. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
7.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em única via impressa, redigida com clareza em língua 

portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras 

ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas na última folha e rubricadas nas demais pelo 

representante legal da empresa licitante. 

7.2 Na proposta de Preços deverão constar: 
7.2.1. Razão social da licitante, nº do CNPJ/MF ou CPF, Inscrição Estadual (se houver), 

endereço completo, telefone, fax para contato, nº da conta corrente, agência e respectivo 

banco e, se possível endereço eletrônico (e-mail); 
7.2.2. A marca e o modelo de cada um dos produtos/serviços (se houver); 

7.2.3. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
7.2.4. Forma de pagamento: conforme previsto em Edital. 

 

7.3. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no 

julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os itens ser fornecidos sem ônus adicionais. 

7.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, e no pleno reconhecimento de que não se enquadra em 

nenhuma situação impeditiva. 

7.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 
a preço, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, ressalvadas 

apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela 

autoridade competente do Município de CLÁUDIA - MT. 

7.6. As propostas deverão ser apresentadas conforme ordem e descrições estabelecidas conforme 

Anexo I do edital. 
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7.7. As propostas apresentadas serão analisadas pela pregoeira e equipe de apoio, que avaliará os itens 
cotados com as especificações constante no Termo de Referência, sob pena de desclassificação o item 

que estiver divergente do solicitado no Termo de Referência. 

7.8. Será desclassificada a proposta que ultrapassar o valor unitário de referência para este processo 
licitatório. 

 
08. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2. Será classificada pela pregoeira, a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL 
e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento), relativamente à de MENOR PREÇO. 

8.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais quaisquer que sejam os 

valores oferecidos nas propostas escritas. 

8.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos de valores distintos e decrescentes, através dos seus representantes legais. 

8.5. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, em ordem decrescente de 

valor. 

8.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da sua última oferta, ou constante na sua 

proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação das propostas. 

8.7. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a Aquisição. 

8.8. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela proposta 

classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito. 

8.9. Após negociação, se houver, a pregoeira examinará a exequibilidade da proposta de menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

8.9.1. O critério de exequibilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os 
preços praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente, 

ou, ainda, com os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-

se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

8.9.2. Poderá o licitante que teve sua proposta desclassificada, no prazo de 02 (dois) dias, 

comprovar a exequibilidade de sua proposta, apresentando planilha onde abranja os custos de 

produção, fornecedores, insumos e lucro da licitante. 

8.10. Considerada exequível a oferta de menor preço, se dará continuidade ao certame, com a abertura 

do envelope de habilitação. 

8.11. Se a oferta não for exequível, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, a 

pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com seu autor, decidirá sobre a 
sua exequibilidade e, em caso positivo, verificará as condições para habilitação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta exequível, cujo valor atenda aos requisitos para habilitação, caso em que 

será declarado vencedor. 

8.11.1. Serão desclassificados as propostas de preços que não atenderem às exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento e, ainda, aquelas que se opuserem a quaisquer dispositivos 
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legais vigentes e que ofertarem preços inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 

são compatíveis com a execução do objeto desta licitação. 

8.11.2. Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de preço, ou em caso de 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 
§3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo 

adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

c) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

d) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 

com a iniciativa privada; 

e) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

f) Estudos setoriais; 

g) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal; 

h) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e 

i) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.13. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 50% do valor estimado para aquisição, e a 
inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo 

possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.14. Será desclassificada a proposta que omitir informações relevantes ou que associem características 

diversas dos serviços cotados. 

8.15. É expressamente vedada a apresentação de proposta alternativa. 

8.16. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a licitante vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pela pregoeira. 

8.17. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, a pregoeira 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva 

licitante declarada vencedora e a ela adjudicada os itens definidos no objeto deste edital e seus Anexos. 

8.18. Nas situações anteriormente previstas de ordenação de preços através de lance ou proposta, a 

pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço. 

8.19. Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital, as 

classificadas se recusarem a dar lances e consequentemente persistindo a igualdade de valores será 
adotado de desempate por sorteio na forma do art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93 e alterações 

posteriores, na própria sessão. 
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8.20. Não se considerarão qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus 

Anexos. 

09. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Tendo sido aceitável a proposta de MENOR PREÇO será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilita tórias. 

9.2. Todos os Licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 2, os documentos específicos para 

participação neste Pregão, devendo ser entregues sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de 

permitir celeridade na conferência e exame correspondentes. 

I – HABILITAÇÃO JURIDICA; 

a) Cédula de Identidade ou documento oficial com foto, autenticada, de todos os sócios da 

empresa; 

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores ou; 

c.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados da última alteração ou da 

consolidação respectiva; 
c.2) no ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 

execução de atividades de natureza compatível com o objeto de licitação; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 8.666/93; 

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, ou alvará de Licença para 

Funcionamento, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto licitado, em plena vigência. 

9.2.1. A empresa que apresentar para Credenciamento os documentos acima relacionados, desde que 

devidamente autenticada ou em cópia simples para autenticação pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica 
desobrigada de apresentar tais documentos novamente no Envelope de Habilitação. 

 

II – REGULARIDADE FISCAL; 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, referente a débitos relativos aos tributos 

federais e a dívida ativa da união, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” 

a “d”, do parágrafo único, art. 11, da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa de Débitos 

Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; 

e) Prova de regularidade quanto a Dívida Ativa Estadual, expedida pela Procuradoria Geral do 
Estado da sede da licitante. Ressalvam-se a apresentação desta certidão para os casos de 



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

unificação de certidão com a regularidade fiscal estadual que por força de legislação Estadual, 

quando será aceita a certidão unificada; 

f) Certidão de Regularidade Tributos Municipais, relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

g) Certidão Negativa de Débito (CND-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pela Justiça do Trabalho. 

 

III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 

a) Demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial do último exercício social exigível, 
apresentados na forma da lei ou documentação equivalente, que comprove a boa situação 

financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

b) Para as empresas que são facultadas a apresentação do Balanço Patrimonial pelo FISCO, que 

o caso das empresas com Lucro Presumido, Lucro Arbitrado e Optantes pelo Simples Nacional 
(EPP e ME) em substituição ao Balanço poderão apresentar Declaração de Imposto de Renda 

de Pessoa Jurídica – IRPJ  ou DEFIS em caso empresa optante do simples nacional; 

c) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da abertura dos 

envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade. 

 

9.2.2. Caso a empresa tenha sido constituída há menos de 01 (um) ano, deverá apresentar documento 

equivalente para cumprir a exigência prevista no item 9.2, III, alínea “a”, podendo inclusive apresentar 
balanço de abertura da empresa. 

 

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA 

a) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto da licitação; 

a-1) Caso o atestado de capacidade técnica seja emitido por empresa privada, este 

deverá conter o reconhecimento de firma em cartório competente e autorizado. 

b) Prova de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA), referente à pessoa jurídica;  

c) Prova de Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA), referente à pessoa física – que obrigatoriamente deverá ser o responsável técnico pelos 

serviços contratados; 

d) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição e na Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (Modelo em Anexo); 

e) Declaração de concordância de todos os termos estabelecidos no edital (Modelo em Anexo); 

f) Declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal (Modelo em Anexo); 

g) Declaração de Idoneidade da empresa licitante (Modelo em Anexo); 

h) Declaração da própria empresa de que não existem em seu quadro de empregados servidores 
públicos municipais exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão 

(Modelo em Anexo). 
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9.3. A Empresa que apresentar para Credenciamento Certidão Simplificada da Junta 
Comercial e/ou Contrato Social, desde que devidamente autenticada ou em cópia simples 

para a autenticação pela pregoeira e Equipe de Apoio, fica desobrigada de apresentar tais 

documentos novamente no Envelope de Habilitação. 

9.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde 
que apresentadas na sessão as originais para conferência pela pregoeira, sendo que estas poderão estar 

dentro ou fora do envelope. 

9.5. Os documentos cujo conteúdo não apresentar prazo da validade serão considerados o prazo de 
validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedição do referido documento, com 

exceção da certidão de falência e concorda, que caso omissa, o prazo é de 30 dias, conforme, declinado, 

no item III alínea “c”.  

9.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

9.7. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus anexos, a pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

9.8. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 

do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01(um) a 05 (cinco) anos, se o documento é 
público, e reclusão, de 01 (um) a 03 (três) anos, e multa, se o documento é particular, independente 

da penalidade estabelecida no artigo 7⁰ da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

10. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
10.1. Nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  Eventual interposição de recurso 

contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.  

10.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item acima implicará da decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para, ou revogar a licitação. 

10.3. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei Complementar 

123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser 
mencionada. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, nos termos do art. 41 da 

Lei n. 8.666/93. 

11.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame. 

11.3. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 
de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002e demais legislação vigente. 
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11.4. Quem impedir perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização 
de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena detenção de 06 (seis) meses a 02 (dois) 

anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93. 

11.5. As impugnações poderão ser encaminhadas ao Departamento de Licitações através do e-
mail:licitacao@claudia.mt.gov.br, bem como protocoladas no Departamento de Licitação da Prefeitura 

Municipal de CLÁUDIA – MT. 

11.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo 

dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso. 

11.7. A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o 

trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 
 

12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarado o vencedor e após a análise da documentação de habilitação, qualquer licitante, desde 

que presente na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando 

lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, por 

escrito. 

12.2. Os demais licitantes ficam desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, 
que começarão a correr do término do prazo de recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos, nos termos do art. 4º, XVIII da Lei n. 10.520/2002. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 

recurso e na adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor. 

12.4. O recurso contra decisão da pregoeira não terá efeito suspensivo. 

12.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor, submetendo o processo administrativo à autoridade competente para publicação do 

resultado da licitação. 

12.7. Os recursos poderão ser encaminhados ao Departamento de Licitações através do e-mail: 

licitacao@claudia.mt.gov.br, bem como protocoladas no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de CLÁUDIA – MT. 

 

13. DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 
13.1 A empresa contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, após o 

recebimento da solicitação expedida pela Secretaria interessada e finalizar em até 30 (trinta) dias, para 

realização dos serviços. 

13.2 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 

13.2.1 As vigências da Ata de Registro de Preços e dos contratos administrativos dela derivados são 

autônomas e independentes entre si. O contrato administrativo celebrado em decorrência e durante a 
vigência do Registro de Preços rege-se pelas normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu 

prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos 
delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 

 

 
 

 

mailto:licitacaosantaritadotrivelato@gmail.com
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14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento dos serviços contratados será realizado, apenas, após a aprovação do projeto junto 

ao órgão concedente, podendo ser parcelado em até 12 (doze) vezes, acompanhados e aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO. 

14.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO. 

14.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

14.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

14.5. O CNPJ da detentora do Contrato constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

14.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 
financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

14.7. Apresentada a Nota Fiscal caberá ao fiscal do contrato atestar a regular entrega dos serviços, 

encaminhando documento para as providencias relativas ao pagamento aprovados pela fiscalização. 

14.8. A empresa vencedora deverá comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente com a 
Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até 

a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 

 
15. DOS PREÇOS CONTRATADOS 

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

15.1.1. Considera-se “preço” aquele atribuído aos materiais e serviços necessários para a correta 

execução, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, 

mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, 

mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada na execução da 

mesma. 

15.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

15.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o INPA. 

15.3. A Prefeitura Municipal deverá decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços no prazo 

máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

15.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, a Prefeitura Municipal, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 

15.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura 

Municipal notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

15.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Prefeitura Municipal desonerará 

o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
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15.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 

classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

15.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá, mediante requerimento devidamente instruído, 

pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

15.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do 

pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

15.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

15.10. Preliminarmente a Prefeitura Municipal convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 

15.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem 

o preço máximo a ser pago pela Administração, a Prefeitura Municipal revogará o Contrato, liberando 

os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
 

16. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

16.1. São direitos e responsabilidades da CONTRATADA os seguintes: 

1- A EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME OBRIGA-SE A:  

a) Atender as ordens de prestação dos serviços (requisições), prestando os serviços constantes de sua 

proposta em conformidade com as especificações estipuladas, iniciando no decorrer do prazo máximo 

de até 05 (cinco) dias, após o recebimento da solicitação expedida pela Secretaria interessada e finalizar 

em 30 (trinta) dias, para realização dos serviços; 

b) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta ata, sem prévia anuência do 

Município; 

c) Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Edital;  

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor para o fornecimento do objeto deste edital;  

e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente.  

2 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

Serviços, conforme itens a seguir: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E DE 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS, CONTENDO: 
- PROJETO GEOMÉTRICO; 
- PROJETO DE TERRAPLANAGEM; 
- PROJETO DE DRENAGEM; 
- PROJETO DE INTERSEÇÕES E ACESSOS; 
- PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E 
HORIZONTAL; 
- PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO; 
- PROJETO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL; 
- ORÇAMENTO DA OBRA  
 
(PADRÃO SINFRA-MT) 

KM 100   

 

16.2 São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE os seguintes: 

1. Utilizar-se dos serviços, observando o disposto na Ata de Registro de preços;  

2. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos nesta ata e no edital do respectivo pregão;  
3. Informar à Detentora da Ata o nome do funcionário responsável pela assinatura das Ordens de 

Agendamentos ou requisições.  
4. Fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata de Registro de Preços, e seus adendos, se 

houver, através de servidor “fiscal de contrato” designado por Portaria do senhor Prefeito.  

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as sanções relacionadas nos incisos do art. 87 da Lei Federal 8.666/93, 

cumulativamente com as multas e penalidade contratuais cabíveis. 

17.2. O Contratado que atrasar a execução do objeto incorrerá nas penalidades administrativas 

previstas no contrato e/ou na Ata de Registro de Preços. 

17.3. A multa por atraso na execução do objeto da licitação, quando cabível, será da ordem de 1% 
(um por cento) ao dia, até chegar o limite de 10%(dez por cento), incidente sobre o valor da parte 

inadimplida. 

17.4. A multa por inadimplemento, total ou parcial do contrato, será da ordem de 20% (vinte por 

cento), incidente sobre o valor da parte inadimplida. 

17.5. A aplicação das multas não afasta as demais penalidades, a seguir tipificadas: 

a) Não celebra o contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 

anos. 

b) Deixar de entregar a documentação: impedido de licitar e contratar com a Administração 

Pública por 02 anos. 

c) Apresentar a documentação falsa: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

por 02 anos. 

d) Atraso na execução do objeto: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 

02 anos. 

e) Não mantiver a proposta: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 

anos. 
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f) Falhar na execução do contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

por 02 anos. 

g) Fraudar a execução do contrato: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

por 02 anos. 

h) Comportar-se de modo inidôneo: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

por 02 anos. 

i) Cometer fraude fiscal: impedido de licitar e contratar com a Administração Pública por 02 anos. 

j) Declaração de Inidoneidade. 

17.6. De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de CLÁUDIA - MT, devidamente 

fundamentado. 

17.7. A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas neste Edital. 

17.8.O contrato e a ata de registro de preços poderão ser rescindidos pelo Município quando ocorrer 

às hipóteses previstas no art. 77 da Lei 8.666/93 ou qualquer dos motivos elencados nos incisos I, II, 

IV, V, IX, X, XI, XII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993. 

17.9. O contrato e/ou a Ata de Registro de Preços serão rescindidos automaticamente, por decurso do 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 

quando: 

I -A contratada/detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 

II - A contratada/detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 

III - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições legais; 

IV - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não 

acatar a revisão dos mesmos;  

V - Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 

VI - Por comum acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração. 

 
18. DO FISCAL DO CONTRATO 

18.1. Atuará como fiscal do Contrato originado do presente procedimento licitatório o servidor nomeado 

através de portaria. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei Federal 

nº 8.666/93 e 10.520/2002, com as suas alterações posteriores e dos demais diplomas legais aplicáveis, 

desde que não colidentes com a legislação supracitada, subsidiariamente, serão aplicados os princípios 

gerais do Direito. 

19.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso. 

19.3. A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação até o 

trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 
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19.4. Aos licitantes que apresentarem questionamentos ou impugnação, aos termos do edital quer em 
caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão 

as penalidades previstas da legislação vigente. 

19.5. A pregoeira poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital e seus 

anexos, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a entrega das propostas. 

19.6. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão publicados em jornal de grande circulação e 
órgão oficial e disponibilizadas na página da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA - MT, e na hipótese de 

influírem substancialmente na elaboração das propostas, será reaberto o prazo inicialmente estabelecido 

para a realização do certame. 

19.7. Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia de 

vencimento, considerando-se o expediente normal. 

19.8. Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a eventuais 

dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos junto à Comissão Permanente de 
Licitação, no horário das 7h00min às 11h00min e das 13h00min ás 17h00min. 

 

20. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

a) Anexo I – Modelo de proposta  

b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

c) Anexo III – Minuta do Contrato 

d) Anexo IV – Termo de Referência 

e) Anexo V – Termo de Credenciamento  

f) Anexo VI – Modelo de Declaração (Pessoa Jurídica) 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração (Pessoa Jurídica) 

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração (Pessoa Jurídica) 

i) Anexo IX – Modelo de Declaração (Pessoa Jurídica) 

j) Anexo X - Modelo de Declaração de Habilitação 

k) Anexo XI – Modelo de Declaração (Pessoa Jurídica) 

l) Anexo XII – Modelo de Declaração de Microempresa e empresa de Pequeno Porte 

m) Anexo XIII – Modelo de Procuração. 

 
 

CLÁUDIA – MT, 05 de outubro de 2022. 

 
 

 
SHIRLEY YOTZCHETZ 

Pregoeira Oficial  

Prefeitura Municipal de Cláudia – MT 
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ANEXO I 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Proponente: 

Razão social da licitante: 
CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual (se houver): 

Endereço completo:  
Telefone / Fax para contato 

Conta Corrente: ________Agência: _________Banco:________ 
E-mail:  

 
PARA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT  

Aos cuidados da Pregoeira Oficial 
 

Referente: Proposta de Preços - PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE 
PREÇOS 

Tipo: Menor Preço Global 

Venho por meio desta, apresentar nossa Proposta de Preços referente ao item abaixo: 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO NA SECRETARIA DE ESTADO E DE 

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS 

MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E KENO 06, TOTALIZANDO UM 

TRECHO APROXIMADO DE 100 KM, compreendendo os itens abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E DE EXECUÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, 
CONTENDO: 
- PROJETO GEOMÉTRICO; 
- PROJETO DE TERRAPLANAGEM; 
- PROJETO DE DRENAGEM; 
- PROJETO DE INTERSEÇÕES E ACESSOS; 
- PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL; 
- PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO; 
- PROJETO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL; 
- ORÇAMENTO DA OBRA  
 
(PADRÃO SINFRA-MT) 

KM 100   

 

VALOR DA PROPOSTA:  

VALIDADE DA PROPOSTA: (NÃO PODERÁ SER INFERIOR A 60 DIAS) 

FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL 
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Declaramos para todos os fins de direito que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS e que nossa proposta atende 

as especificações exigidas. 

 
LOCAL E DATA 

 
_______________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO II  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/2022 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS  

 
Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal, de um lado o MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda – CNPJ sob n° 01310.499/0001-04, com sede na Av. Gaspar Dutra, snºCentro, CLÁUDIA – MT, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ALTAMIR KURTEN, no exercício de seu 

mandato, doravante denominado “MUNICÍPIO”, e, do outro lado a empresa .............., inscrita no 
CNPJ sob nº..........., e Inscrição Estadual nº........, estabelecida na ........., nº......, bairro ..............., 

cidade de ..........., neste ato representada pelo Sr. .............., portador do CIRG nº .......... SSP/PR e 
CIC nº ............, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 

da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002, e alterações posteriores, que 

regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA – MT, e das demais 
normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022, para 

REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da 
Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO NA SECRETARIA DE ESTADO E DE 

INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS 
MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E KENO 06, TOTALIZANDO UM 

TRECHO APROXIMADO DE 100 KM, sendo na oportunidade o registro dos itens mencionados 

abaixo: 

 

Item Objeto Qtde Vlr. Unit. Valor Total 

     

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 – A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
____/____/____ até ____/____/____.  

2.2 - Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de CLÁUDIA não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 

seu intermédio, os serviços referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE PREÇOS, 

que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por 
ser de pleno conhecimento das partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- O pagamento dos serviços contratados será realizado, apenas, após a aprovação do projeto junto 

ao órgão concedente, podendo ser parcelado em até 12 (doze) vezes, acompanhados e aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO. 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 
 

4.1. A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 
4.1.1. As vigências da Ata de Registro de Preços e dos contratos administrativos dela derivados são 

autônomas e independentes entre si. O contrato 
 administrativo celebrado em decorrência e durante a vigência do Registro de Preços rege-se pelas 

normas estampadas na Lei de Licitações, podendo ter seu prazo prorrogado, desde que as situações 
fáticas de prorrogação se enquadrem nos permissivos delineados no artigo 57 da Lei 8.666/1993. 

4.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e exigências contidas no 

Termo de Referência encaminhado pela Secretaria solicitante, que é parte integrante do Edital e desta 
Ata. 

4.3. A empresa contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, após o 
recebimento da solicitação expedida pela Secretaria interessada e finalizar em até 30 (trinta) dias. 

4.4. Ficará a cargo da contratada todas as despesas diretas ou indiretas para realização do serviço, 

incluindo a troca dos serviços que porventura forem fornecidos em desacordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência. 

4.5. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de serviços de má qualidade, ou em 
desacordo com a especificação contida no Termo de Referência. 

4.5. Os itens licitados deverão ser conferidos na presença do fiscal de contrato ou da ARP. 

4.6. O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual necessidade de aquisição/contratação 
da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA. 

  
CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

 

5.1 -DO MUNICÍPIO: 

5.1.1. Utilizar-se dos serviços observando o disposto na Ata de Registro de preços;  
5.1.2. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos nesta ata e no edital do respectivo pregão;  

5.1.3. Informar à Detentora da Ata o nome do funcionário responsável pela assinatura das Ordens de 
Agendamentos ou requisições.  

5.1.4. Fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata de Registro de Preços, e seus adendos, se 

houver, através de servidor “fiscal de contrato” designado por Portaria do senhor Prefeito.  
 

5.2 - DA DETENTORA DA ATA: 

5.2.1 - A empresa vencedora do certame (Detentora da Ata) obriga-se a:  
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a) Atender as ordens de prestação dos serviços (requisições), prestando os serviços constantes de sua 
proposta em conformidade com as especificações estipuladas na cláusula I desta Ata, no decorrer de 

12 (doze) meses, a contar da assinatura desta Ata de Registro de Preços;  

b) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta ata, sem prévia anuência do 

Município; 

c) Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Edital;  

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor para o fornecimento do objeto deste edital;  

e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente.  

5.2.2 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E DE EXECUÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, 
CONTENDO: 
- PROJETO GEOMÉTRICO; 
- PROJETO DE TERRAPLANAGEM; 
- PROJETO DE DRENAGEM; 
- PROJETO DE INTERSEÇÕES E ACESSOS; 
- PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL; 
- PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO; 
- PROJETO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL; 
- ORÇAMENTO DA OBRA  
 
(PADRÃO SINFRA-MT) 

KM 100   

 
CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 
6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 

pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 

efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 

ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 

que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

 
7.1 - Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado 
e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às 

penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) Multa por dia de atraso na entrega do objeto do contrato; 
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c) Multa por inadimplemento, total ou parcial do contrato; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no 

prazo de até 2 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2. A multa por atraso na execução do objeto da licitação, quando cabível, será da ordem de 1% (um 

por cento) ao dia, até chegar o limite de 10%(dez por cento), incidente sobre o valor da parte 

inadimplida. 
7.3. A multa por inadimplemento, total ou parcial do contrato, será da ordem de 20% (vinte por cento), 

incidente sobre o valor da parte inadimplida 
7.4 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela Administração.  
7.5 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.5 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido 

de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 

custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou 

complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações 

assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 

devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IPCA. 
8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 

registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 

estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a 

negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão 

Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando 
a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o 
fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
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8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 

pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 

estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 

respeitada a ordem de classificação. 
8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 

aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 

Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade. 

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a contratação dos serviços, sem que caiba direito de recurso. 

 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A Ata de Registro de Preços será rescindida de pleno direito, independentemente de qualquer aviso 

ou de interpelação judicial ou extrajudicial, quando ocorrer a hipótese prevista no art. 77 da Lei 8.666/93 

ou qualquer dos motivos elencados nos incisos I, II, IV, V, IX, X, XI, XII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993. 

9.2. A presente Ata de Registro de Preços também poderá ser cancelada, automaticamente, por decurso 

do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da 
Ata quando: 

9.2.1. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.2. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 

preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 

registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, com observância das disposições 
legais; 

9.2.4. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 

detentora não acatar a revisão dos mesmos;  
9.2.5. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados pela 

Administração. 
9.2.6. Por comum acordo entre as partes, desde que seja conveniente para Administração 

Pública. 
 

9.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços.  

9.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita 
por publicação no Órgão Oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a 

partir da última publicação. 

9.5. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada 
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a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 
8.666/93. 

9.5.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

9.6. A contratada reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão administrativa, previstos 
nos artigos 77 a 79, da Lei n° 8.666/93 e demais alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 

caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento de 
Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 

igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
DO ORÇAMENTO 

 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA/MT.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

 VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição 

no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/2022, bem 
como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1 A fiscalização da execução da presente Ata de Registro de Preços será exercida por servidor 

credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 
acompanhamento do objeto que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo.  

14.1.1 A fiscalização ficará a cargo do servidor xxxxxxx, nomeado através de Portaria. 

14.2 A fiscalização de que trata o item acima não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 - Integram esta Ata: o edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 – REGISTRO DE 

PREÇOS, bem como a proposta da empresa ...................................................................., 
classificada em 1º lugar no certame supranumerado. 
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15.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, no que 
não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 

gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO FORO 

 
16.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia – MT, como único competente para dirimir 

quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 

testemunhas abaixo. 
 

CLÁUDIA – MT, .................................. 
 

 

MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT 
Prefeito Municipal 

 
 

EMPRESA 

PROMITENTE FORNECEDORA 
 

 
 

TESTEMUNHAS:   
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 0___/2022 
 
Por este instrumento de Contrato Administrativo, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO 

DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ sob n° 01.310.499/0001-04, com 

sede na Av. Gaspar Dutra, Snº, Centro, CLÁUDIA – MT, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Municipal, Srº. ALTAMIR KURTEN, no exercício de seu mandato, e, de outro lado, a empresa 
.............., inscrita no CNPJ sob o nº........... e Inscrição Estadual nº........, estabelecida a ........., nº......, 

bairro ..............., cidade de ..........., neste ato representada pelo Sr. .............., portador do CIRG nº 
.......... SSP/PR e CIC nº ............, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e celebram o presente 

contrato, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, e demais dispositivos legais 
aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:  

 

1. - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE 
CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO 

NA SECRETARIA DE ESTADO E DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL 

CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E 
KENO 06, TOTALIZANDO UM TRECHO APROXIMADO DE 100 KM, sendo na oportunidade os 

itens mencionados abaixo: 

 

Item Objeto Qtde Vlr. Unit. Valor Total 

     

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

2.1. Para a presente aquisição foi realizada a Licitação, Modalidade Pregão Presencial nº 057/2022, nos 
termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações 

ulteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito 
privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

4.1. A empresa contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, após o 

recebimento da solicitação expedida pela Secretaria interessada e finalizar em até 30 (Trinta) dias. 
4.2. Ficará a cargo da contratada todas as despesas diretas ou indiretas para realização do serviço, 

incluindo a troca dos serviços que porventura forem fornecidos em desacordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência. 

4.3. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de serviços de má qualidade, ou em 

desacordo com a especificação contida no Termo de Referência. 
4.4. Os itens licitados deverão ser conferidos na presença do fiscal de contrato ou da ARP. 

4.5. O objeto licitado somente será adquirido se houver eventual necessidade de aquisição/contratação 
da Prefeitura Municipal de CLÁUDIA. 

4.6.O contrato terá validade da data de sua assinatura até ___/____/_____. 
4.6.1. Caso o objeto licitado seja executado em definitivo antes do prazo previsto acima, o presente 

contrato dar-se-á por encerrado. 

4.8.2. Em havendo necessidade, o contrato poderá ser prorrogado mediante Termo Aditivo, em comum 
acordo entre as partes. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor global do presente contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxx). 

5.2. Nos preços apresentados na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas aos 
serviços contratados (tributos, encargos sociais, trabalhistas, etc.). 

5.3. Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses previstas no 
Art. 65 e seguintes da Lei Federal 8.666/93. 

5.3.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IPCA. 

5.4. O pagamento dos serviços contratados será realizado, apenas, após a aprovação do projeto junto 
ao órgão concedente, podendo ser parcelado em até 12 (doze) vezes, acompanhados e aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO. 
5.5. A prestação dos serviços deverá estar em conformidade com o requerido e acompanhada de nota 

fiscal, sendo somente aceito após a verificação do cumprimento das especificações contidas no edital 
do pregão e nesta ata.   

5.6. Ficará a cargo da contratada todas as despesas diretas ou indiretas para realização do serviço, 

incluindo a troca dos serviços que porventura forem fornecidos em desacordo com as especificações 
contidas no Termo de Referência. 

5.7. Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de serviços de má qualidade, ou em 
desacordo com a especificação contida no Termo de Referência. 

5.8. Os itens licitados deverão ser conferidos na presença do fiscal de contrato ou da ARP. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 

6.1. As despesas relativas a esta aquisição correrão por conta de recursos próprios do orçamento do 
Município sendo na seguinte dotação orçamentária:  

 
(477) 08.002.26.782.0005.2055.3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica/Obras e 

Serviços Públicos. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÃOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
7.1 -DO MUNICÍPIO: 

7.1.1. Utilizar-se dos serviços, observando o disposto na categoria profissional dos detentores da Ata 

de Registro de preços;  
7.1.2. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos nesta ata e no edital do respectivo pregão;  

7.1.3. Informar à Detentora da Ata o nome do funcionário responsável pela assinatura das Ordens de 
Agendamentos ou requisições.  

7.1.4. Fiscalizar e acompanhar a execução da presente Ata de Registro de Preços, e seus adendos, se 

houver, através de servidor “fiscal de contrato” designado por Portaria.  
 

7.2 - DA CONTRATADA: 

7.2.1 - A empresa vencedora do certame (empresa contratada) obriga-se a:  

a) Atender as ordens de prestação dos serviços (requisições), prestando os serviços constantes de sua 
proposta em conformidade com as especificações estipuladas na Cláusula I deste Contrato, no decorrer 

da vigência contratual;  

b) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto desta ata, sem prévia anuência do 

Município; 

c) Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Edital;  

d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor para o fornecimento do objeto; 



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obrigam a 

atender prontamente. 

 7.2.2 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E DE EXECUÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, 
CONTENDO: 
- PROJETO GEOMÉTRICO; 
- PROJETO DE TERRAPLANAGEM; 
- PROJETO DE DRENAGEM; 
- PROJETO DE INTERSEÇÕES E ACESSOS; 
- PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL; 
- PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO; 
- PROJETO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL; 
- ORÇAMENTO DA OBRA  
 
(PADRÃO SINFRA-MT) 

KM 100   

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado 
e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a contratada às 

penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa por dia de atraso na entrega do objeto do contrato; 

c) Multa por inadimplemento, total ou parcial do contrato; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no 

prazo de até 2 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 

reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
 

8.2. A multa por atraso na execução do objeto da licitação, quando cabível, será da ordem de 1% (um 
por cento) ao dia, até chegar o limite de 10%(dez por cento), incidente sobre o valor da parte 

inadimplida. 
8.3. A multa por inadimplemento, total ou parcial do contrato, será da ordem de 20% (vinte por cento), 

incidente sobre o valor da parte inadimplida. 

8.4.  Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração.  

8.5.  Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 

8.6. As multas previstas nos itens anteriores são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

9.1. O presente contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou 
de interpelação judicial ou extrajudicial, quando ocorrer a hipótese prevista no art. 77 da Lei 8.666/93 

ou qualquer dos motivos elencados nos incisos I, II, IV, V, IX, X, XI, XII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993. 

 
9.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, automaticamente, por decurso do prazo de 

vigência e, por iniciativa do Contratante quando: 
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9.2.1. A contratada não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.2. Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados pela 

Administração. 
 

9.3. A comunicação sobre a rescisão do contrato, nos casos previstos nos itens 9.1, 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 
deste instrumento, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 

comprovante ao processo administrativo de licitação, ou por meio de publicação, por 01 (uma) vez, no 

Diário Oficial, quando for ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada. 
9.4. O presente contrato também poderá ser cancelado por comum acordo entre as partes, desde que 

seja conveniente para Administração Pública. 
9.5. Pela contratada, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

cumprir as exigências do contrato, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.5.1. A solicitação da CONTRATADA para rescisão do contrato deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, sendo facultada à Administração aplicar as penalidades 
previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

 
9.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DOS 

ITENS  
10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor credenciado, 

independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto 
que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo. A fiscalização de que trata 

este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2. O objeto da licitação será recebido: 
10.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações. 

10.3. Definitivamente: 
10.3.1. Na forma do inciso I, alínea “b” do art. 73, da Lei nº 8.666/93, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após a 

comprovação de adequação do objeto aos termos contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS 
OMISSOS 

11.1 Aplica-se a Lei nº 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus 

casos omissos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1. Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 

transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Presencial n° 
0xx/2022-SRP, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 

CONTRATADA, no certame licitatório. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Como condição para o pagamento, o licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições 
requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos relativos aos serviços 

prestados e aceitos. 

13.2 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65, da Lei acima 
referida. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Cláudia/MT, com recusa expressa de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem justos e contratados mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em duas 

vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e 
civilmente capazes. 

Cláudia – MT, xx de xxxxxxx de 2022. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE CLÁUDIA – MT 

CONTRATANTE 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
 

 

 
Testemunhas: 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO  

 O presente termo de referência tem como finalidade definir os objetivos e as diretrizes a serem 

observados para a contratação de serviços de elaboração e revisão de estudos, projetos básicos e 

projetos executivos de implantação, pavimentação de rodovias inclusive estudos para fins de 

licenciamento ambiental. 

A licitação será realizada na modalidade Pregão – Sistema de Registro de Preço, e a 

contratação dos serviços serão realizados conforme a demanda do Município de Cláudia.   

2. OBJETO 

 Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para elaboração 
de projeto de pavimentação de rodovias rurais do Município de Cláudia, incluindo o 

licenciamento ambiental, nos padrões para aprovação na Secretaria de Estado e de 

Infraestrutura e Logística (SINFRA – MT), o qual contemplará as estradas municipais 
Darlene, Valdirene, Curuá, Keno 01 e Keno 06, totalizando um trecho aproximado de 100 

Km. 

3. JUSTIFICATIVA 

A Prefeitura Municipal de Cláudia, por meio da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos, possui a obrigação legal de programar, coordenar e executar a política de obras públicas do 

munícipio no qual compete zelar, conservar e ou preservar a infraestrutura da malha viária do município. 

Considerando o Programa Estadual de Apoio à Pavimentação de Rodovias e Construção de 
Pontes em Estradas Vicinais (Municipais) – Mais MT – Agroestrada, no qual o Estado mediante convênio 

com os municípios objetiva o repasse de recurso financeiro para execução de pavimentação de estradas 

municipais.  

A contratação de empresa para elaboração de projeto de pavimentação visa elaboração de 

projeto para pleitear convênio no programa citado, visando proporcionar um transporte mais eficiente, 
seguro e confortável aos usuários das rodovias, melhorando assim a logística de transporte do 

município. 

Outro fator que justifica esta contratação é que o município de Cláudia/MT está localizado na 

região produtora de grãos do estado, o que promove alto fluxo de carga em época pré-plantio 

(recebimento de insumos) e colheita, sendo que a primeira colheita ocorre em meados do período 
chuvoso, o que inevitavelmente ocasiona a deterioração das estradas não pavimentadas e demanda 

alta mobilização da prefeitura para mantê-las em bom estado de trafegabilidade. 

Além disso, embora a secretaria de obras possua corpo técnico no seu quadro, este é reduzido 

para atender a demanda existente, principalmente a elaboração de projetos específicos que exijam alto 

grau de detalhamento, como é o caso.  
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4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

Seq. 
Cod. 

Agili 
Código TCE Itens Unidade Quant. 

Preço 

estimado 
Valor total  

                           

1 56818 
341950-

9 

CONTRAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVICO EM 

ENGENHARIA - ELABORACAO 

DE PROJETO PAVIMENTACAO 

ASFALTICA DE RODOVIAS 

RURAIS; 

QUILOMETRO 100,00 
R$ 

13.551,43 

R$ 

1.355.143,00 
 

             
Total: R$ 1.355.143,00 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS E 

DE EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS, CONTENDO: 

- PROJETO GEOMÉTRICO; 

- PROJETO DE TERRAPLANAGEM; 
- PROJETO DE DRENAGEM; 

- PROJETO DE INTERSEÇÕES E 
ACESSOS; 

- PROJETO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E 
HORIZONTAL; 

- PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO; 

- PROJETO DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL; 

- ORÇAMENTO DA OBRA  

 

(PADRÃO SINFRA-MT) 

KM 100 
R$ 

13.551,43 

R$ 

1.355.143,00 

 

5. PRAZOS: 

5.1. Prazo de execução: após a emissão da ordem de serviço, a contratada deverá elaborar o projeto, 

conforme descrito neste termo de referência, e protocolá-lo junto ao órgão concedente em até 30 
(trinta) dias, podendo ser prorrogado mediante justificativa, conforme lei nº 8.666/93.   

5.2. Prazo de aprovação: após protocolado o projeto junto ao órgão concedente, a contratada terá 
o prazo de 60 dias para sanar a todas a pendências que forem apontadas pelos analistas do órgão, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa, conforme lei nº 8.666/93.  

5.3. O contrato terá vigência de 12 meses contados da sua assinatura. 

6. PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento dos serviços contratado será realizado, apenas, após a aprovação do projeto junto 

ao órgão concedente, podendo, o pagamento, ser parcelado em até 12 vezes.   

7. DEFINIÇÕES TÉCNICAS: 

7.1. ESTUDOS, PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO    
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 Para fins do presente Termo de Referência, denomina-se Estudos, Projeto Básico e Projeto 
Executivo de Engenharia, o conjunto de estudos e projetos a se elaborar, necessários e suficientes à 

execução completa das obras de engenharia, de acordo com as normas pertinentes do DNIT e da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, com os procedimentos e instruções particulares 
estabelecidas pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística de Mato Grosso – SINFRA/MT, e 

ainda adotando o Modelo referendado pelo IBGE e CONCAR/INDE – Conselho Nacional de Cartografia / 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais para Trecho Rodoviário, Obras de Artes, etc.   

O conjunto dos elementos técnicos deverá definir um elenco de soluções para um horizonte de 

projetos de no mínimo 10 (dez) anos, conforme o volume de tráfego estudado, dotando a rodovia de 

melhores condições operacionais de segurança e conforto para o usuário e preservando as condições 

ambientais, tudo em conformidade com as definições e orientações das Normas e Especificações de 

Serviço do IPR/DNIT.  

Para a elaboração dos projetos de Implantação e Pavimentação, adotar-se-á o Escopo Básico 

EB-103, presente nas “Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários – Escopos 

Básico/Instruções de Serviço – IPR 726 / DNIT 2006”. 

Para a apresentação dos serviços junto ao Órgão contratante deverão ser utilizadas as 

instruções constantes na Instrução para Apresentação de Relatórios – IAR 07, bem como presentes nas 

“Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários – Instruções para Apresentação 

de Relatórios – IPR 727 / DNIT 2006” e demais definições deste Termo de Referência.  

Os serviços serão desenvolvidos através do diagnóstico do trecho, envolvendo a definição do 

problema existente, quanto às condições de sua implantação/pavimentação, segurança de operação, 

obras de arte correntes/especiais, estabilidade de cortes/aterros (taludes), drenagem e condições 

ambientais, a fim de propor soluções que venham possibilitar a correção das deficiências encontradas 

e a operação da rodovia com fluidez e segurança.  

Todos os serviços executados deverão obedecer às especificações correspondentes, constante 

das normas do DNIT (e/ou) da SINFRA/MT. No caso de não existir especificação para um determinado 

serviço, deverá ser seguida especificação complementar a ser aprovada pela SINFRA/MT, nos moldes 

das Especificações do DNIT.  

8. DIRETRIZES GERAIS DOS SERVIÇOS  

 As diretrizes gerais para desenvolvimento dos trabalhos são as seguintes:  

✓ Estudo da região com o auxílio de cartas georreferenciadas, levantamento 

aerofotogramétrico e/ou sistemas de imagens georreferenciadas, complementado com serviços 

convencionais de topografia, e geração do Modelos Digitais de Terreno (MDT), para permitir a seleção 
da melhor diretriz para a implantação posterior do traçado, atendendo a filosofia de “traçado ótico 

fluente”, ou seja, inserção de curvas horizontais e verticais visando à redução do nível de acidentes 
rodoviários, bem como a escolha do melhor ponto obrigatório de condições nos segmentos de relevo 

montanhoso, descida de serra, travessias de segmentos de várzeas e transposição de cursos d’água, 
visando minimizar o impacto ambiental e definir soluções mais econômicas.   

✓ Tendo em vista a necessidade de prevenção e/ou redução de impactos decorrentes das obras 

de pavimentação, o projeto deverá ser elaborado visando integrar a rodovia à paisagem local de forma 

harmoniosa e com mínimo de interferência na paisagem natural;  

✓ Observar, no que couber, a Portaria nº 113/2019/SINFRA, que dispõe sobre a aprovação e 
padronização da seção tipo de Pavimentação a ser utilizada nos Projetos Executivos de Implantação e 

Pavimentação elaborados pela SINFRA.  

✓ A elaboração dos projetos deverá seguir as especificações constante no IPR-726 diretrizes 

básicas para elaboração de estudos e projetos rodoviários escopos básicos/instruções de serviço (DNIT) 
e atender as normas, especificações de serviços, orientações técnicas e legislação específica que o caso 

se aplicar.  
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✓ Será disponibilizado pela prefeitura os seguintes estudos: 

• Levantamento topográfico e planialtimétrico; 

• Ensaios geotécnicos do subleito realizado ao longo do eixo do projeto, com 

espaçamento máximo de 100 m a 100 m, profundidade mínima de 1,5 m, inclusive 

ensaios granulométricos, limite de liquidez, limite de plasticidade, umidade, densidade 
in situ, compactação ISC e expansão e o respectivo memorial descritivo; 

• Ensaios de jazida contendo os ensaios granulométrico, limite de liquidez, limite de 

plasticidade, umidade, densidade in situ, compactação, ISC e expansão.  

 

9. ESCOPO DO PROJETO DE ENGENHARIA DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 

RODOVIAS: 

O projeto executivo de engenharia para implantação e pavimentação de rodovias, assim como 

todos os serviços previstos, serão desenvolvidos, sequencialmente, dentro das seguintes fases, de 

acordo com as Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários – Escopos Básicos:   

a) Fase de Projeto Básico;   

b) Fase de Projeto Executivo.   

9.1. FASE DE PROJETO BÁSICO:   

No desenvolvimento das atividades desta Fase de Projeto Básico deve ser observado o Escopo Básico 

EB-103: Projeto Executivo de Engenharia para Construção de Rodovias Rurais das Diretrizes Básicas 

para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários e Instruções de Serviço (IPR 726).   

Estes estudos abrangem as medidas de implantação da rodovia e recuperação das áreas degradadas, 

determinação da capacidade de trafego, definição da concepção do dimensionamento preliminar e 
soluções estruturais do pavimento, levantamento dos dispositivos de drenagem existentes, estabilidade 

de cortes e aterros, apresentando relatório contendo estudos e proposições de concepções do projeto 

de implantação a ser desenvolvido.  

Serão utilizadas, conforme o caso, as seguintes Instruções de Serviço:  

  

Instrução de 

Serviço  
Atividades  

IS-201  Estudos de Tráfego em Rodovias – Fase Definitiva   

IS-202  Estudo Geológico – Fase Definitiva   

IS-203  Estudo Hidrológico – Fase Definitiva   

IS-204  Estudo Topográfico – Fase de Projeto Básico   

IS-206  Estudos Geotécnico – Fase de Projeto Básico   

IS-207  Estudos Preliminares de Engenharia para Rodovias (Estudo de Traçado) – Fase 

Definitiva   

IS-208  Projeto Geométrico – Fase de Projeto Básico   

IS-209  Projeto de Terraplenagem – Fase de Projeto Básico   

IS-210  Projeto de Drenagem – Fase de Projeto Básico   
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IS-211  Projeto de Pavimentação Flexíveis – Fase de Projeto Básico   

IS-213  Projeto de Interseções, Retornos e Acessos – Fase de Projeto Básico   

IS-215  Projeto de Sinalização – Fase de Projeto Básico   

IS-217  Projeto de Dispositivos de Proteção (Defensas e Barreiras) - Fase de Projeto Básico   

IS-218  Projeto de Cercas – Fases de Projeto Básico   

IS-220  Orçamento de Obra - Fase de Projeto Básico   

IS-246  Componente Ambiental dos Projetos Básicos de Rodovias – Fase Única   

  

9.1.1. DETALHAMENTO DO PROJETO BÁSICO:   

No desenvolvimento das atividades desta Fase de Projeto devem ser observados os seguintes itens, 

dentre outros:   

Coleta e análise dos dados existentes, incluindo a identificação do trecho, informações de natureza 

ecológica, hidrológica e topográfica sobre a região;   

Estudo de trafego: incluindo coleta e análise de dados de contagem de trafego existentes (quando 
este for considerado representativo), estimativa por estudo empírico (normalmente adotado em 

estradas sem leito, baseado em estudos socioeconômicos), de conformidade com o Manual de Estudos 

de Trafego do DNIT, Edição 2006; 

Estudo geológico: incluindo coletas e pesquisas de dados, interpretações de fotografias aéreas e 

investigação de campo;   

Estudo hidrológico: coleta e processamento de dados hidrológicos (clima, pluviometria, fluviométrica 

e geomorfologia) da região, determinação das equações de chuva da região, correlacionando 
intensidade de precipitação x duração x tempo de recorrência, caso necessário, dimensionamento das 

descargas de projeto das bacias de contribuição, com orientação do Manual de Hidrologia para 

Estruturas de Drenagem, 2005, IPR 715;   

Estudo topográfico: objetiva a elaboração de um modelo topográfico digital do terreno que permita 

a definição da geometria do traçado selecionado, e forneça os elementos topográficos necessários à 
elaboração dos estudos e projetos que compõe o Projeto Básico. Esses levantamentos devem ser 

realizados com precisão compatível com a escala 1:2.000.   

Estudo de traçado: após a identificação dos traçados alternativos, procedida ao fim dos trabalhos da 

fase anterior, proceder-se-á a seleção da alternativa de traçado que mais atende aos objetivos do 

projeto, conforme IS207 - Estudos Preliminares de Engenharia para Rodovias (Estudos de Traçado) - 
Fase Definitiva. Tais alternativas deverão ser submetidas a uma avaliação comparativa, para fins de 

definição de traçado a ser projetado.   

Estudos geotécnicos: os estudos geotécnicos têm como finalidade a definição do domínio geológico-

geotécnico do trecho bem como o conhecimento das características geotécnicas dos materiais a serem 
trabalhados, tanto do ponto de vista das condições de fundações, como no tocante as obras de 

terraplenagem, além da identificação do nível da água ou de material imprestável como elemento da 

fundação de um pavimento. Deverão ser realizados os estudos de subleito, ensaio de ocorrência de 

materiais para pavimentação, fundação de bueiros e estabilidade de taludes;   

Projeto Geométrico Básico: para elaboração do projeto planialtimétrico nas escalas de 1:2.000(H) 
e 1:200(V), bem como seções transversais típicas das plataformas, utilizar o Manual de Projeto 

Geométrico de Rodovias Rurais, Edição 2009, IPR-706, como orientação caso necessário;   
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Projeto Básico de Terraplenagem: serão avaliadas e apresentadas soluções quanto a movimentação 
de volumes de terraplenagem de modo a ajustar, entre outras, as necessidades de empréstimos e bota-

foras com disponibilidade de áreas para tal. Será elaborado quadro sucinto de orientação de 

terraplenagem, apresentando os volumes de corte, por categoria e volumes de aterro a compactar.   

Projeto Básico de Drenagem e Obras de Arte Corrente: dimensionamento e quantificação das 

soluções propostas, com auxílio do Manual de Drenagem de Rodovias,2006, IPR 724, e do Álbum de 

Projetos-Tipos de Dispositivos de Drenagem, IPR 736;   

Projeto Básico de Pavimentação: definição da concepção do pavimento, a partir do 

dimensionamento e soluções estruturais do pavimento, que deverão ser objeto de análise técnico- 
econômico, e da estimativa de quantidade de serviços. Deve ser observado o disposto nos seguintes 

manuais: Manual de Pavimentação do DNIT; Edição 2006 e Manual de Pavimentos Rígidos do DNIT, 

Edição 2005, quando for o caso;   

Projeto Básico de Interseções: retornos e acessos: compreende a justificativa das soluções 
adotadas face ao trafego estudado, representações gráficas, com dimensionamento e tratamento de 

todos os elementos geométricos do projeto, tais como, pistas, acostamentos, faixas de mudança de 

velocidade, faixa de domínio, superelevações, canteiros e ilhas, secções transversais típicas, sendo 

recomendada a adoção do Manual de Projeto de Interseções DNIT,2005;   

Projeto Básico de Sinalização: com os dados obtidos na elaboração do cadastro da rodovia, onde 
foram assinaladas as deficiências da sinalização viária do trecho, será elaborado o projeto de sinalização, 

devendo seguir as recomendações do Manual de Sinalização Rodoviária DNIT,2010, IPR 743, e o Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito, CONTRAN.   

Projeto Básico de Obras Complementares: será elaborado incluindo substituição ou reparos de 

defensas, barreiras, de cercas de delimitação e eventuais obras de contenção;   

Projeto Básico de Canteiro de Obras e Acampamento do Pessoal: deverá ser apresentada uma 

planta com a situação das instalações industriais e operacionais do canteiro das obras, bem como do 

acampamento do pessoal;   

Orçamento Básico da Obra: ao final dos estudos desenvolvidos nesta fase serão definidos os custos 

dos trabalhos para construção da rodovia, adotando-se a metodologia preconizada na IS- Orçamento 
da Obra - Fase de Projeto Básico e nas recomendações do Sistema de Custos Rodovias SICRO 2, do 

DNIT.   

Plano Básico de Execução da Obra: Apresentação, a nível básico da sequência racional do conjunto 

de atividades que deverá ter a execução do projeto, indicando os problemas de natureza climática, 

administrativa, operacional, e de segurança; além do provável período de execução das obras.   

NOTA - Para o orçamento:   

➢ Deverá ser elaborado orçamento com desoneração e sem desoneração para fins de comparação do 

orçamento mais vantajoso para administração;   

➢ Conforme a determinação da SEFAZ/MT, fica reduzida em 100% (cem por cento) do valor da operação 

a base de cálculo de ICMS incidente nas saídas internas, promovidas por estabelecimento industrial 
localizado no território Mato-Grossense, com os produtos destinados ao emprego na pavimentação 

asfáltica - (Cf. Art. 2° da Lei N° 7925/2003);   

➢ O preço de todos os materiais asfálticos a serem utilizados deverão ser de acordo com 

a tabela ANP acrescido do BDI para a aquisição e o transporte do material, de acordo com o Memorando 

Circular n° 01/2015 - DIREX de 16/01/2015.  

9.2. FASE DE PROJETO EXECUTIVO:  

Após a aprovação das conclusões e recomendações da fase de projeto básico, será dado início a Fase 
de Projeto Executivo, com a finalidade de detalhar a solução seleciona da juntamente com a SINFRA/MT 
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e/ou prefeitura municipal, fornecendo plantas, desenhos e notas de serviços que permitam a execução 
da obra, ou seja, informações que possibilitam os estudos e a dedução de métodos construtivos, 

instalações provisórias e condições organizadoras para a obra orçamento detalhado do custo global da 

obra, fundamentado em quantitativos de serviços, fornecimentos dos materiais e transportes 

propriamente avaliados.  

No desenvolvimento das atividades desta Fase de Projeto Executivo deve ser observado o Escopo Básico 
EB-103: Projeto Executivo de Engenharia para Construção de Rodovias Rurais das Diretrizes Básicas 

para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários e Instruções de Serviços (IPR 726).   

A materialização no campo de eixo do traçado projetado/selecionado na fase de Projeto Básico 

devera se dar segundo o que dispõe a Instrução de Serviço IS 205, relacionada a seguir.   

O Componente Ambiental do Projeto nesta Fase de Projeto Executivo consiste no detalhamento e 
orçamento das medidas de proteção ambiental, quer corretivas, quer preventivas, indicadas na Fase de 

Projeto Básico, e a execução das obras de forma ambientalmente corretas.   

As atividades de detalhamento devem atentar para as informações ou exigências dos órgãos ambientais 

e outros estudos ambientais elaborados para o empreendimento. Destaca-se que para as interferências 

com os mananciais destinados ao consumo humano, devem ser projetados dispositivos de proteção, a 
fim de evitar ou mitigar os impactos decorrentes de possíveis sinistros com o transporte rodoviário de 

produtos perigosos.   

Nesta Fase de Projeto Executivo, o Componente Ambiental do Projeto será de acordo de acordo com 

as disposições da IS-246 - Componente Ambiental de Projetos de Engenharia Rodoviária - Fase de 

Projeto Executivo.   

As atividades a serem desenvolvidas nesta fase deverão atender, no que couber, ao disposto nas 

seguintes instruções de serviço:  

  

Instrução de 

Serviço  

Atividades  

IS-204  Estudo Topográfico – Fase de Projeto Executivo   

IS-206  Estudos Geotécnico – Fase de Projeto Executivo   

IS-208  Projeto Geométrico – Fase de Projeto Executivo   

IS-209  Projeto de Terraplenagem – Fase de Projeto Executivo   

IS-210  Projeto de Drenagem – Fase de Projeto Executivo   

IS-211  Projeto de Pavimentação Flexíveis – Fase de Projeto Executivo   

IS-213  Projeto de Interseções, Retornos e Acessos – Fase de Projeto Executivo   

IS-215  Projeto de Sinalização – Fase de Projeto Executivo   

IS-217  Projeto de Dispositivos de Proteção (Defensas e Barreiras) - Fase de Projeto 

Executivo   

IS-218  Projeto de Cercas – Fase de Projeto Executivo   

IS-220  Orçamento de Obra - Fase de Projeto Executivo   
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Todos os serviços indicados para execução no Projeto Executivo deverão ser justificados quanto a sua 
utilização, bem como apresentados em Notas de Serviços, de modo a indicar, com objetividade e 

clareza, o local de execução do mesmo. As Notas de Serviços deverão conter os subtotais dos itens em 

cada folha. 

Deverá ser apresentada a equipe responsável pela elaboração do Componente Ambiental do Projeto, 

indicando o nome, a área profissional e o número do registro no respectivo conselho de classe de cada 

membro da equipe 

9.2.1. RELATÓRIOS DE APRESENTAÇÃO:  

Os relatórios deverão ser apresentados conforme a Instrução para Apresentação de Relatórios IAR 07 
(Projetos Executivos de Engenharia para Construção de Rodovias Rurais) das Diretrizes Básicas para 

Estudos de Projetos Rodoviários - Instruções para Apresentação de Relatórios, 2006, IPR 727.   

As informações e modo de apresentação das Capas, Contracapas e carimbos, deverão ser elaborados 

conforme exigido pela SINFRA/MT. A seguir serão transcritas/detalhadas as instruções da IAR 07.   

10. FASE DE PROJETO BÁSICO:  

O Relatório do Projeto Básico deverá ser entregue ao final da Fase de Projeto Básico. Será apresentado 

em 02 (duas) mídias digitais em CD/DVD, sendo uma com arquivos desprotegidos (abertos) e outra 

com arquivos em formato PDF, conforme abaixo descrito, com entrada no órgão  

e ou no departamento de engenharia do município, que efetuara a análise e emitira parecer conclusiva 

sobre o conteúdo do Projeto Básico.   

O Projeto Básico deverá conter as soluções propostas, quadros indicativos das características técnicas 

e operacionais e quantitativos dos serviços. Será constituído dos seguintes volumes:   

➢ Volume I: Relatório do Projeto Básico;   

➢ Volume II: Projeto Básico de Execução;   

➢ Volume Ill: Orçamento Básico das Obras.   

10.1. RELATÓRIO DO PROJETO BÁSICO (VOLUME I) :  

Deverá conter a Memória Descritiva e Justificativa dos estudos realizados, e dos itens de 

projeto elaborados, inclusive o orçamento básico das obras, suas conclusões e recomendações. Deve 

ser estruturado da seguinte forma:   

a) Sumario:   

 Indicar a paginação de início de cada capitulo, item e subitem do texto do relatório.  

b) Apresentação:   

 Fornece informações sobre a identificação da empresa, o número e o objeto do contrato, a rodovia, o 

trecho, o subtrecho, o segmento, a extensão e a identificação do Relatório, prazo de execução, ordem 
de início de serviço, data de licitação, data da publicação da licitação; a "Apresentação" deve conter, ao 

seu final, a identificação e assinatura, do Coordenador Geral dos trabalhos que estão sendo realizados.    

c) Mapa de Situação:   

Indicar o trecho em estudo, o segmento em destaque e sua situação em relação a região, com sua 

amarração as principais localidades e a rede de transporte existente, devendo à estaca inicial e final ser 

georreferenciada.   

d) Estudos realizados   

Descrever e justificar, de maneira ampla e abrangente, os estudos realizados nesta fase. Deverá abordar 

os seguintes temas, nesta ordem:   
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➢ Estudos de trafego;   

➢ Estudos geológicos;   

➢ Estudos topográficos;   

➢ Estudos geotécnicos;   

➢ Estudo de traçado (pode ser apresentado em formato A3, dobradas em A4); 

➢ Concepção das obras de artes especiais;   

e) Projetos elaborados:  

Descrever e justificar, de maneira ampla e abrangente, os estudos realizados nesta fase.   

Deverá abordar os seguintes temas, nesta ordem:   

➢ Projeto geométrico básico;   

➢ Projeto básico de terraplenagem;   

➢ Projeto básico de drenagem;   

➢ Projeto básico de pavimentação;  

➢ Projeto básico de interseções, retornos e acessos;   

➢ Projeto básico de sinalização;   

➢ Projeto básico de obras complementares;   

➢ Projeto básico do canteiro de obras e do acampamento do pessoal;   

➢ Orçamento básico da obra.   

Ilustrando estes textos devem ser apresentados os quadros, gráficos e desenhos julgados pertinentes, 

especialmente os abaixo relacionados:  

 Projeto Geométrico Básico, com seções transversais típicas do projeto básico;  

✓ Projeto Básico de Terraplenagem, com seções transversais típicas e gráficos de localização das 
ocorrências de materiais;  

✓ Projeto Básico de Pavimentação, com seções transversais típicas, esquemas lineares do pavimento 

projetado e gráfico de localização das ocorrências de materiais.  

f) Soluções básicas propostas:   

 Expondo, de forma clara e objetiva, as soluções propostas, a nível básico, que serão detalhadas a nível 

executivo ao ser elaboração o Projeto Executivo de Engenharia para Construção de Rodovias Rurais. 
Este item poderá ser dividido em cada estudo e projetos abordados anteriormente, não necessariamente 

em um item.   

g) Quadros de quantidades e memórias de cálculo:  

Devem ser apresenta dos quadros de quantidades e memórias de cálculo, segundo os 

modelos/exemplos de quadros descritos a seguir:   

1) PE-Qd 03 - Quantidades básicas de serviços incluindo as quantidades básicas de mobilização e 

desmobilização do canteiro de obras;   

2) PE-Qd 03 - Demonstrativo das quantidades básicas de serviços de pavimentação;   

3) PE-Qd 04- Resumo das distancias básicas de transporte.   

h) Diagrama de localização:  
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Evidenciar localização das fontes de materiais para pavimentação e instalações industriais conforme o 

modelo/exemplo do quadro PE-Qd 05. 

i) Termo de encerramento   

Encerrando o volume, deve ser apresentado um Termo de Encerramento identificando o Volume e o 

Relatório, e assinalando o número de folhas que o constituem.   

10.2. PROJETO BÁSICO DE EXECUÇÃO (VOLUME II):  

O Volume II deve ser composto de documentação gráfica ilustrativa, e estruturado da seguinte 

forma:   

a) Sumario:  

Fornecer a identificação dos desenhos, quadros e gráficos que compõem este volume.   

b) Mapa de situação:   

 Apresentar o mapa de situação do trecho objeto dos serviços, incluindo:   

I. Mapa do Brasil, destacando-se onde se desenvolve o trecho;   

II. Mapa da região de interesse dos trabalhos, com detalhes suficientes para caracterizar a sua 

situação dentro da malha viária regional, com georreferenciamento da estaca inicial e final do respectivo 

trecho.   

A legenda de todo o conjunto incluirá as informações: rodovia, trecho, subtrecho, segmento, 

extensão e código do PNV. Todo o conjunto deverá estar incluído em uma folha formato A3.   

c) Quadro de características técnicas e operacionais:   

Quadro com as informações das características técnicas e operacionais básicas do trecho viário objeto 

de projeto básico, dentre as quais, raio mínimo, desenvolvimento total em curva, desenvolvimento total 
em tangente, extensão total, rampa máxima, extensão em rampa máxima, VMD para o ano de abertura 

e para o termino da vida útil, número N e velocidade diretriz do projeto.   

d) Projeto Geométrico Básico:   

O Projeto Geométrico Básico deverá conter: Folha de convecções; Desenho das seções 

transversais típicas de projeto; Folhas do- projeto planialtimétrico, nas escalas de 1 :2000(H) e 1:200(V)   

e) Projeto Básico de Terraplenagem:   

O Projeto Básico de Terraplanagem deverá conter:   

I. Desenho das seções transversais típicas de terraplenagem;   

II. Quadro de orientação do terraplenagem;   

III. Gráfico de localização das origens de materiais para terraplenagem.   

f) Projeto Básico de Drenagem:   

O Projeto Básico de Drenagem deverá conter:   

I. Esquema geral dos sistemas de drenagem projetados;   

II. Projeto-tipo dos dispositivos de drenagem.   

g) Projeto Básico de Pavimentação:   

O Projeto Básico de Pavimentação deverá conter:   

I. Desenho das seções transversais típicas de pavimentação;   

II. Esquema linear da pavimentação, com a caracterização técnica das soluções propostas; 
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III. Gráfico geral de localização das ocorrências de materiais para pavimentação.   

h) Projeto Básico de Interseções, Retornos e Acessos:   

 O Projeto Básico de Interseções, Retornos e Acessos deverá conter: projetos em plantas, na 

escala de l :2000, e em perfil nas escalas de 1 :2000(H) e l :200(V) das interseções, retornos e acessos 

projetados.   

i) Projeto Básico de Sinalização:   

O Projeto Básico de Sinalização deverá conter: o esquema geral da sinalização, na escala de 

1:2000, com indicações a respeito da caracterização e localização de cada placa projetada.   

j) Projeto Básico de Obras Complementares:   

O Projeto Básico de Sinalização deverá conter (se houver necessidade):   

III. Projetos-tipo de defensas;   

IV. Projetos-tipo de cercas;   

III. Projeto-tipo de barreira.   

k) Projeto Básico de Desapropriação - Não faz parte do escopo de projetos.   

l) Projeto Básico de Paisagismo - Não faz parte do escopo de projetos.   

m) Projeto Básico de Canteiro de Obra e Acampamento:  

O Projeto Básico de Canteiro de Obra e Acampamento deverá conter a planta esquemática do canteiro 

de obra e acampamento.  

10.3. PROJETO BÁSICO DE EXECUÇÃO (VOLUME III):  

O Orçamento Básico das Obras (Volume III) deverá conter o custo de todos os serviços e 

obras necessárias à execução do Projeto Básico a que se refere, descrevendo e justificando os 

procedimentos metodológicos empregados na sua obtenção.   

a) Sumario - Indicar a paginação de início de cada capitulo, item e subitem do texto do relatório   

b) Sumario - Fornecer informações sobre a identificação da empresa, o número e o objeto do 

contrato, a rodovia, o trecho, o subtrecho, o segmento, a extensão e a identificação do Relatório, prazo 
de execução, ordem de início de serviço, data de licitação, data da publicação da licitação; a 

"Apresentação" deve conter, ao seu final, a identificação e assinatura, do Coordenador Geral dos 

trabalhos questão sendo realizados.   

c) Mapa de Situação - Indicar o trecho em estudo, o segmento em destaque e sua situação em 

relação a região, com sua amarração as principais localidades e a rede de transporte existente.   

d) Resumo dos preços básicos - Apresentar segundo o modelo/exemplo PE-Qd 06 e PE-Qd 02. 

Devem ser preenchidos todos os subitens constantes dos quadros de quantidades de serviços, com a 

indicação da data-base dos preços.   

e) Demonstrativo do orçamento básico - Apresentar os quadros conforme modelos/exemplos 

PE-Qd 02 e PEQd07, com indicação da data-base dos preços.   

f) Metodologia - Expor de forma clara e abrangente os procedimentos metodológicos que foram 

empregados para a montagem do Orçamento da Obra, devendo ser consideradas as seguintes 

atividades:  

I. Listagem preliminar dos serviços a executar;   

II. Levantamento estimativo dos custos unitários básicos de serviços, com base nas 
composições dos preços unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, e de 

acordo com as disposições do Manual de Custos Rodoviários;   
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III. Elaboração do Orçamento Básico das Obras.   

Tendo em vista que o SICRO e o Manual de Custos Rodoviários já definem todos os 

procedimentos e critérios geralmente utilizados na montagem do Orçamento, devem ser 

abordados apenas os aspectos específicos da obra.   

Devem ser observados os seguintes aspectos principais:   

I. Devem ser incluídos no Orçamento Básico das Obras os custos relativos a instalação e 

manutenção do canteiro de obras, e a mobilização e desmobilização do pessoal;   

II. Os preços deverão ser compostos considerando como Mês-Base, o mês da última versão 

do SICRO, devendo ser mantido quando da apresentação da Impressão Definitiva.   

g) Termo de encerramento - Encerrando o volume, deve ser apresentado um Termo de 

Encerramento identificando o Volume e o Relatório, e assinalando o número de folhas que o constituem.   

Ao termino da Fase de Projeto Básico será apresentado o Relatório Básico, contendo as soluções 

propostas, quadros indicativos das características técnicas e operacionais, quantitativos dos serviços e 

anteprojetos, constituídos pelos volumes seguintes:   

  

 RELATÓRIO BÁSICO    

VOLUME  TÍTULO  FORMATO  N° DE VIAS  

1  Relatório do Projeto Básico – Resumo do Projeto Básico 

Elaborado  

CD  1  

2  Projeto Básico de Execução  CD  1  

3  Orçamento Básico das Obras  CD  1  

  

11.  FASE DE PROJETO EXECUTIVO:  

O Relatório do Projeto Executivo deverá ser entregue inicialmente em forma de Minuta, sob a 

forma de Impressão Definitiva, contendo todos os estudos e Projetos que respaldem as soluções 
aprovadas, desenvolvidas em termos de detalhamento de projeto executivo, com as informações, 

desenhos, gráficos e anexos necessários à sua análise, assim como especificações, quadros 

demonstrativos e de quantidades, orçamento, etc.   

Deverão ser apresentadas as metodologias adotadas, os serviços executados e os resultados 
obtidos, em estrita consonância com o presente Termo de Referência e com as Instruções de Serviço 

pertinentes, constantes das Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos.   

Quando da existência, no decorrer do Projeto, de estudos comparativos de soluções, a Minuta 
incluirá os elementos detalhados referentes apenas aos estudos aprovados pelo Órgão. Não obstante, 

nos volumes da Minuta, onde for adequado, deverão constar descrições em capítulos específicos de 
forma resumida e abrangente de todos os trabalhos desenvolvidos, hipóteses consideradas e solução 

final adotada.   

A Minuta/Impressão Definitiva possui os seguintes volumes:   

Volume 1: Relatório do projeto e documentos para concorrência;   

Volume 2: Projeto de execução;   

Volume 3: Memória justificativa:   
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Volume anexo 3A: Estudos geotécnicos;   

Volume anexo 3C: Cálculo dos volumes e notas de serviço de terraplenagem;   

Volume 4: Orçamento das obras.   

Outros anexos (se necessário).   

VOLUME 1: RELATÓRIO DO PROJETO E DOCUMENTO PARA CONCORRÊNCIA:  

Deverá conter a descrição sucinta e resumida das soluções propostas para a execução dos 
serviços e obras necessárias a construção da rodovia, dos estudos e itens de projetos executivos 

elaborados para tanto, inclusive a orçamentação destes serviços e obras, além de fornecer os elementos 

necessários para a licitação das obras, tais como: Especificações, Plano de Execução da Obra, 

Cronogramas, Equipes, etc. Deve ser estruturado da seguinte forma:   

a) Sumário;   

b) Apresentação;   

c) Mapa de Situação;   

d) Resumo das soluções propostas;   

e) Estudos realizados;   

Descrevendo, sempre de forma sucinta e resumida, os estudos realizados e seus resultados. 

Devem ser abordados:   

• Estudos de Trafego;   

• Estudos Hidrológicos,   

• Estudos Geotécnicos;   

• Componente Ambiental do Projeto.   

f) Itens de projeto elaborados - Descrevendo resumidamente os itens de projetos elaborados que 

fundamento para o estabelecimento das soluções propostas:   

• Projeto Geométrico, com apresentação das seções transversais típicas do projeto;   

• Projeto de Terraplenagem, com a apresentação das seções transversais típicas de 

terraplenagem e gráfico de localização da ocorrência de materiais para terraplenagem;   

• Projeto de Drenagens;   

• Projeto de Pavimentação, com a apresentação das seções transversais típicas de 
pavimentação, esquemas transversais lineares do pavimento projetado e gráfico de 

localização das ocorrências de materiais para pavimentação;   

• Projeto de Interseções, Retomo e Acessos;   

• Projeto de Sinalização;   

• Projeto de Obras Complementares;   

• Projeto do Canteiro de Obras e do Acampamento do Pessoal;   

•  Orçamento das Obras.   

g) Quadro de Quantidades   

h) Diagrama de localização das fontes de materiais para pavimentação e instalações 

industriais.  

i) Plano de execução das obras   
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j) Termo de encerramento   

VOLUME 2: PROJETO DE EXECUÇÃO:  

Deverá conter toda a documentação gráfica ilustrativa do Projeto Executivo elaborado. Deve 

ser estruturado da seguinte forma:   

a) Índice   

b) Mapa de Situação   

c) Quadro de características técnicas e operacionais   

d) Projeto Geométrico   

e) Projeto de terraplenagem   

f) Projeto de Drenagem;   

g) Projeto de Pavimentação;   

h) Projeto de interseções, retornos e acessos;   

i) Projeto de Sinalização;   

j) Projeto de obras complementares   

k) Projeto de canteiro de obras e acampamento.   

VOLUME 3: MEMÓRIA JUSTIFICATIVA:  

Deverá conter a Memoria Descritiva e Justificativa do Projeto elaborado, descrevendo de forma 

ampla e abrangente os estudos realizados e os itens de projeto elaborados, suas conclusões e 

recomendações.  

Devem ser detalhados os critérios adotados na elaboração do Projeto, os procedimentos metodológicos 

empregados para tanto, os cálculos efetuados e as soluções propostas para a execução das obras. 

O Volume 3: Memória. Justificativa será complementado com os Volumes Anexos abaixo relacionados:   

• Volume Anexo 3A: Estudos Geotécnicos;   

• Volume Anexo 3B: Memória de Cálculo das Estruturas;   

• Volume Anexo 3C: Cálculo dos Volumes e Notas de Serviço de Terraplenagem;   

• Outros Anexos (se necessários).   

Este Volume 3 deverá ser estruturado da seguinte forma:   

a)       Sumário;   

b) Apresentação;   

c) Mapa de Situação;   

d) Resumo das soluções propostas;   

e) Estudos realizados;   

Descrevendo, sempre de forma sucinta e resumida, os estudos realizados e seus resultados. 

Devem ser abordados:   

• Estudos de Trafego;   

• Estudos Hidrológicos,   

• Estudos Geotécnicos;   
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• Componente Ambiental do Projeto.   

f) Itens de projeto elaborados - Descrevendo resumidamente os itens de projetos 

elaborados que fundamento para o estabelecimento das soluções propostas:   

• Projeto Geométrico, com apresentação das seções transversais típicas do projeto;   

• Projeto de Terraplenagem, com a apresentação das seções transversais típicas de 

terraplenagem e gráfico de localização da ocorrência de materiais para terraplenagem;   

• Projeto de Drenagens;   

• Projeto de Pavimentação, com a apresentação das seções transversais típicas de 

pavimentação, esquemas transversais lineares do pavimento projetado e gráfico de 

localização das ocorrências de materiais para pavimentação;   

• Projeto de Interseções, Retomo e Acessos;   

• Projeto de Sinalização;   

• Projeto de Obras Complementares;   

• Projeto do Canteiro de Obras e do Acampamento do Pessoal;   

• Orçamento das Obras.   

g) Quadro de Quantidades   

h) Diagrama de localização das fontes de materiais para pavimentação e instalações 

industriais.   

i)  Plano de execução das obras   

j) Termo de encerramento   

VOLUME ANEXO 3A: ESTUDOS GEOTÉCNICOS:  

Deverá conter as fichas de campo, e fichas resumo, dos trabalhos de campo dos Estudos 

Geotécnicos. Deverá ser estruturado da seguinte forma:   

a)  Sumario   

b) Apresentação/Mapa de situação   

c) Estudos geotécnicos   

d) Termo de encerramento   

VOLUME ANEXO 3C: MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS VOLUMES E NOTAS DE SERVIÇO DE 

TERRAPLENAGEM:   

Deverá conter as memórias de cálculo dos volumes de terraplenagem, e respectivas notas de 

serviço, impressas em meio digital e deverá ser estruturado da seguinte forma: 

b) a) Sumario   

c) Apresentação / Mapa de situação   

d) Memória de cálculo dos volumes de terraplenagem   

e) Notas de serviços de terraplenagem   

f) Termo de encerramento   

g) Outros Anexos - Se necessário, podem ser montados outros Volumes Anexos temáticos.  

VOLUME 4: ORÇAMENTO DAS OBRAS:  
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Deverá conter, o custo de todos os serviços e obras necessárias à execução do Projeto Executivo 
a que se refere, descrevendo e justificando os procedimentos metodológicos empregados na sua 

obtenção.   

a)  Sumário;   

b) Apresentação; 

Fornece informações sobre a identificação da empresa, o número e o objeto do contrato, a rodovia, o 
trecho, o subtrecho, o segmento, a extensão e a identificação do Relatório, prazo de execução, ordem 

de início de serviço, data de licitação, data da publicação da licitação; a “Apresentação” deve conter, ao 

seu final, a identificação e assinatura do Coordenador Geral dos trabalhos que estão sendo realizados.   

c) Mapa de Situação; 

Indica o trecho em estudo, o segmento em destaque e sua situação em relação à região, com sua 

amarração às principais localidades se à rede de transporte existente.   

d) Resumo dos preços; 

Deve ser apresentado segundo o quadro modelo-exemplo PE-Qd 18, os preços dos subtotais 

constantes dos Quadros das Quantidades de Serviços – PE-Qd 10. Devem ser preenchidos todos os 

subitens constantes dos Quadros de Quantidades de Serviços, e deve ser indicada a Data-Base dos 

preços.   

e) Demonstrativo do orçamento;  

Completando o preenchimento dos Quadros das Quantidades de Serviços PE-Qd 10, com os preços 

unitários, e total, dos grandes grupos de serviços, conforme quadro modelo-exemplo PE-Qd 19. Deve 

ser indicada a Data-Base dos preços.   

f) Metodologia; 

Expor, de forma clara e abrangente, os procedimentos metodológicos que foram empregados para a 

montagem do Orçamento da Obra. Devem ser consideradas as seguintes atividades:  

• Listagem definitiva dos serviços a executar;  

• Listagem dos materiais e respectivas distâncias de transporte;  

• Listagem dos equipamentos;  

• Definição dos custos unitários executivos dos serviços, com base nas composições dos 

preços unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, com o Manual de 
Custos Rodoviários e de acordo com as disposições da Instrução de Serviço DG/DNIT Nº 

01/2004, de 26/05/2004.  

Tendo em vista que o SICRO, e o Manual de Custos Rodoviários, já definem todos os procedimentos e 
critérios geralmente utilizados na montagem do Orçamento, devem ser abordados apenas os aspectos 

específicos da obra. Devem ser observados os seguintes aspectos principais:  

• Na determinação dos custos unitários de pavimentação devem ser considerados 
separadamente os custos dos itens de serviço, e os custos do transporte e de fornecimento 

dos ligantes;  

• Devem ser incluídos no Orçamento das Obras os custos relativos à instalação e manutenção 

do canteiro das obras, e a mobilização e desmobilização do pessoal;  

• Os preços deverão ser compostos considerando como Mês-Base o mês da última versão 

do SICRO, devendo ser mantido quando da apresentação da Impressão Definitiva.  

Os dados a serem levantados para a montagem do Orçamento das Obras podem ser apresentados em 

conformidade com os seguintes quadros modelo-exemplo:  

• PE-Qd 11: Quadros – Resumo das Distâncias de Transporte, já apresentado no Volume 1: 

Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência;  
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• PE-Qd 13: Diagrama de Localização das Fontes de Materiais para  

Pavimentação e Instalações Industriais, já apresentado no Volume 1: Relatório do Projeto e Documentos 

para Concorrência;  

• PE-Qd 16: Quadros Demonstrativo dos Consumos de Materiais, já apresentado no Volume 

3: Memória Justificativa;  

• PE-Qd 20: Quadros de Pesquisa de Mercado;  

• PE-Qd 21: Quadros de Produção das Equipes Mecânicas;  

• PE-Qd 22: Quadros dos Custos Horários dos Equipamentos;  

• PE-Qd 23: Quadros dos Custos Unitários dos Serviços;  

• PE-Qd 24 Quadros Demonstrativo dos Custos relativos à Instalação e Manutenção do 

Canteiro de Obras, e à Mobilização e Desmobilização do Pessoal;  

• PE-Qd 25: “Curva ABC” dos Preços Unitários, dos itens de serviços organizados em ordem 

decrescente.  

A apresentação da memória de cálculo dos quantitativos de serviços é obrigatória.   

Deverá ser apresentada a declaração de que os quantitativos foram verificados pelo responsável técnico 

do projeto e que ele assume total responsabilidade pelos quantitativos apresentados, de acordo com o 

seguinte modelo:   

  

“A empresa ________________________________________, aqui representada pelo Engenheiro 
___________________________________, responsável técnico pelos Estudos, Projeto Básico e Projeto 

Executivo de Implantação e Pavimentação da rodovia MT-_____, trecho 
_________________________________________, declara que calculou e verificou os quantitativos 

relativos ao(s) respectivos projetos(s), pelos quais assume total responsabilidade”.    

g) Termo de encerramento.   

Finalizando a elaboração do Projeto Executivo será apresentado o Relatório Final do Projeto 

Executivo, inicialmente sob a forma de Minuta.   

Após exame e aprovação da SINFRA, será apresentado sob a forma de Impressão Definitiva.   

O Relatório Final será constituído pelos seguintes Volumes:   

  

 RELATÓRIO BÁSICO   

VOLUME  TÍTULO  FORMATO / N° DE VIAS  

    MINUTA  DEFINITIVO  

1  Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência  CD  A4/01  

2  Projeto de Execução  CD  A3/01  

3  Memória Justificativa  CD  A4/01  

3A  Estudos Geotécnicos  CD  A4/01  

3C  Notas de Serviço e Cálculo de Volumes  CD  A4/01  

  Outros Anexos  CD  A4/01  

4  Orçamento das Obras  CD  A4/01  
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Deve ser observado que:   

O Volume 1: Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência deverá conter os 

documentos abaixo:   

a) Cópia da ART da empresa responsável pela elaboração do Projeto, assinada com comprovante 

de pagamento, Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração de cada um dos itens 
constituintes do Projeto, com os nomes completos e respectivos n° do CREA, Cópias das ARTs dos 

profissionais responsáveis pela elaboração de cada um dos itens constituintes do Projeto, assinadas e 

com comprovantes de pagamentos.   

b) Incluir no Volume 1 - Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência, a memória de 

cálculo dos custos de nobilizarão e desmobilização.   

c) Incluir no Volume 2 - Projeto de Execução, o projeto do canteiro de obras e dos acampamentos.   

d) A via da Impressão Definitiva do Relatório Final, a encadernação deverá ser em espiral. 
e) Sendo o trecho viário objeto do Projeto elaborado dividido em lotes de construção, proceder-

se-á adotar a seguinte sistematização para a edição do Relatório Final:   

• Volume 1: Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência, por lote de construção.   

• Volume 2: Projeto de Execução, por lote de construção.   

• Volume 3: Memória Justificativa do Projeto, para todos os lotes de construção.   

• Volume 4: Orçamento das Obras, por lote de construção.   

f) O Projeto Executivo também deverá ser apresentado em duas mídias digitais em CD/DVD para 
cada via de impressão do Projeto Executivo, sendo uma com arquivos desprotegidos (abertos) e outra 

com arquivos em formato PDF, com entrada no Departamento de Engenharia e Projetos da Secretaria 
Municipal de Obras que emitirá parecer conclusivo sobre o conteúdo do Projeto Executivo.   

 

12. DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETOS:   

Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, 

observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo 

as seguintes diretrizes gerais do projeto:   

• Interagir com as aspirações desta Prefeitura, os incentivos e as restrições a ela pertinente;   

• Utilizar, nos projetos a serem elaborados, materiais e métodos construtivos adequados aos 

objetivos do empreendimento e as condições do local de implantação;   

Os projetos deverão ser elaborados conforme os requisitos técnicos e legislações pertinentes:   

a) Os projetos de infraestrutura de transporte devem prever soluções que atendam à legislação 

que dispões sobre acessibilidade universal: Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000 e o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e às normas técnicas 

brasileiras editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;   

b) Os projetos devem ter compatibilidade com a legislação municipal, estadual e federal de 
preservação ambiental, de tombamento e de prevenção do patrimônio cultural, histórico, artístico, 

paisagístico ou arqueológico das áreas de intervenção e seu respectivo entorno;   

c) Os projetos devem observar a sinalização viária mínima estabelecida pelo Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;   

d) Os projetos devem prever melhorias no tratamento urbanístico da área de intervenção, baseado 

nos conceitos da mobilidade urbana sustentável, de acordo com a Lei nº 12.587, de 03 de janeiro de 

2012, garantindo a segurança e melhoria da qualidade de vida da população beneficiada e não somente 

os aspectos específicos relacionados à circulação viária e ao sistema de transporte;   



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

e) Os projetos básicos deverão atender ao Art. 6º, parágrafo IX, da Lei nº 8.666 de 21/06/1993; 
e ao previsto no Acórdão nº 632/2012 – Tribunal de Contas da União – Plenário, de 21 de março de 

2012, no que se refere a projetos, observando a Orientação Técnica OT – IBR 001/2006, editada pelo 

Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP;   

f) Os desenhos deverão ser elaborados em AutoCad com versão 2017 ou inferior, devendo ser 

entregues os arquivos em CD no formato *.DWG, e arquivo de impressão *.PDF.   

g) Depois de revisado o projeto devem ser entregues em 02 (duas) vias impressas plotadas em 

papel sulfite e 01 (uma) Mídia Digital, devidamente assinadas pelo autor do projeto.   

h) O projeto, depois de concluído e entregue, passará a ser de propriedade da Prefeitura Municipal 

de General Carneiro.   

12.1. PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO PRELIMINAR:   

A contratada deverá apresentar uma proposta de concepção em linhas gerais, oferecendo, 

para discussão alternativas a respeito dos métodos e técnicas a serem utilizados na construção, bem 
como o prazo de execução do empreendimento. Estão compreendidas nesta fase as seguintes 

obrigações:   

• Elaboração do levantamento de necessidades a ser feito com base em contados realizados 

com os representantes dos diversos setores envolvidos.   

• Os projetos serão concebidos segundo critérios que privilegiem o conforto, a modernidade, 
a segurança, o aproveitamento de recursos naturais, ofereça menores custos NE execução, 

funcionamento e manutenção e guardem perfeita consonância com o que estabelecem as 

Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, Especificações Brasileiras – EB’s, Recomendações 
técnicas Brasileiras e Normas Regulamentadoras – NR’s de Segurança do Trabalho, bem 

como outras normas e padrões nacionais e internacionais, a legislação estadual e municipal 

concernentes.   

12.2. TERRAPLENAGEM:   

No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidos os procedimentos dispostos nas 

Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) em suas versões atualizadas.   

• Projeto executivo deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo 
(concepção adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, 

especificações técnicas, quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes 
construtivos e as indicações necessárias à interpretação dos elementos que os comporão 

para posterior execução de obras.   

• Projeto de terraplenagem deverá ser elaborado em consonância com o projeto geométrico 
da via por meio de planta baixa, perfis longitudinais e seções transversais, além de peças 

eventualmente exigidas para o desenvolvimento do projeto.   

• Projeto executivo de terraplenagem será a base para a compatibilização dos diversos 

projetos executivos complementares.   

• Deverão ser apresentados as Notas de Serviço e os Quadros de cubação com os volumes 

de corte e aterro das vias projetadas e das quadras lindeiras, quando for o caso.   

• Orçamento detalhado desses componentes, baseados em quantitativos de matérias, 

serviços e equipamentos.   

• Deverá ser entregue Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de 

terraplenagem.   

12.3. PAVIMENTAÇÃO:   
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No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidos o que dispõe as Normas da ABNT em suas 

versões atualizadas.   

O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção 

adotada, metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos, especificações técnicas, 
quantitativos e orçamento), além de com detalhes construtivos e as indicações necessárias à 

interpretação dos elementos que os peças gráficas comporão para posterior execução de obras.  

O projeto obedecerá às larguras previamente determinadas pela Prefeitura Municipal de 

Cláudia - MT em função do levantamento topográfico e da previsão legal e deverá utilizar às declividades 

mínimas necessárias para o escoamento superficial das águas pluviais (0,0050m/m).   

Deverão ser apresentadas descrição geral do sistema viário existente e sua correlação com o 

projeto;   

• Levantamento planialtimétrico com curvas de nível;   

• Projeto geométrico indicando largura, áreas, detalhe dos cruzamentos, locação dos eixos 

das ruas com indicação dos trechos pavimentados, tipo de pavimento e calçadas acessíveis;   

• Perfil longitudinal das ruas indicando perfil natural do terreno e da pavimentação a 

executar;   

• Seções transversais tipo indicando largura, declividade, espessuras e características de 

cada camada, detalhes da pintura ou imprimação, posição dos passeios, dimensões das 

guias e sarjetas e canteiros; croqui indicando a usina de asfalto com DMT;   

• Croqui indicando as áreas de jazida e bota fora com DMT;   

• Projeto de sinalização viária vertical e horizontal;   

• Memória de cálculo dos serviços;   

• Planilha de cubação;   

• Quadro resumo indicativo de área de pavimentação e extensão de meio fio de cada via.   

12.4. SINALIZAÇÃO VIÁRIA:   

O projeto de sinalização viária deverá conter:   

• Placas denominativas no início e no fim dos logradouros públicos;   

• Deverão estar acompanhados de declaração do projetista de que o projeto de sinalização 

viária foi elaborado de acordo com os manuais de Sinalização vertical de Regulamentação  

- Volume I, CONTRAN/DENATRAN, publicado por meio da resolução 180 de 26/08/2005, 

e de Sinalização Horizontal  

- Volume IV, CONTRAN/DENATRAN, publicado por meio da resolução 236 de 11/05/2007, 

ou estarem aprovados pelo órgão de trânsito local;   

12.5. OBRAS COMPLEMENTARES:   

Os projetos de passeio público deverão conter acessibilidade, de acordo com a NBR 9050, 
com indicação de rota acessível, que permita a locomoção, horizontal e vertical, de pessoas com 

deficiência, calçadas e rampas acessíveis.   

12.6.  DRENAGEM:  

No desenvolvimento dos projetos deverão ser obedecidos os procedimentos que dispõe as 

Normas da ABNT em suas versões atualizadas.   
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O projeto deverá apresentar, de forma clara e precisa, o memorial descritivo (concepção adotada, 
metodologia, parâmetros de projeto, planilhas de cálculos hidráulicos, Fl. 31 especificações técnicas, 

quantitativos e orçamento), além de peças gráficas com detalhes construtivos e as indicações 

necessárias à interpretação dos elementos que os comporão para posterior execução de obras.   

O projeto de drenagem será a base para a compatibilização dos diversos projetos complementares.  

Apresentará em planta as bacias hidrográficas da área em Estudo.   

O projeto deverá, obrigatoriamente, definir o destino final da rede projetada, incluindo justificativa para 

tal escolha e comprovação de sua suficiência hidráulica.   

O projeto de drenagem será elaborado em consonância com o projeto geométrico. Na planta 
de perfis longitudinais deverão ser apresentados o greide da via e as galerias de drenagem projetadas, 

e indicadas as cotas do greide e de fundo das galerias, a seção e declividade para cada trecho de galeria.   

As cotas e altitudes deverão ser expressas com base na rede de Referências de Nível (RN) do 

IBGE. No caso de áreas alagáveis deverá ser indicada a cota da cheia máxima.   

Na planta baixa deverão constar a indicação do sentido do fluxo do escoamento superficial, a 

seção, declividade e extensão da galeria projetada, por trecho entre dois poços de visita.   

O projeto deverá indicar em planta baixa e nos perfis todas as interferências com as 
canalizações das concessionárias de serviços públicos. A obtenção de tais elementos ficará a cargo da 

Contratada.  

Elementos auxiliares como drenos, trincheiras, berços, barbacãs, quando propostos, deverão 

ser justificados e submetidos à aprovação da Prefeitura.   

O projeto de drenagem deverá conter:   

• Levantamento planialtimétrico da área com curvas de nível;   

• Planta de rede existente;   

• Indicação dos elementos existentes a demolir e a construir;   

• Planta baixa da rede indicando detalhamento da tubulação, comprimento, diâmetro, 
material e declividade; perfis transversais e longitudinais detalhados com dimensões, 

indicações de PV a PV, perfil do terreno, rede a executar, e cotas;   

• Detalhes dos elementos complementares tais como boca de lobo, dissipador de energia, 

poço de visita, etc.;   

• Estudo hidrológico da bacia de contribuição acompanhado de planilha de cálculo de vazão;   

• Indicação de área de jazida e bota fora com DMT;   

• Indicação dos locais de lançamento de drenagem com comprovação da capacidade e 

recebimento da mesma e autorização do proprietário para lançamento no local, se for o 

caso;   

• Memória de cálculo dos serviços e planilha de cubação;   

As estruturas que utilizarão concreto armado deverão ter seu cálculo e todo o detalhamento de forma 

e ferro anexados, estando os custos relativos a estes projetos inseridos no preço para elaboração do 

projeto de macrodrenagem.   

Todas as canalizações e estruturas deverão ter seus detalhes executivos apresentados, tais 

como: Caixas coletoras tipo “boca de lobo”, Poços de visita, bueiros, galerias, canais, muros, berços, 

drenos, trincheiras, barbacãs, etc.   

Caso necessário, devem ser projetados obras de arte corrente.   
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Orçamento detalhado desses componentes, baseados em quantitativos de matérias, serviços 

e equipamentos. 

Deverá ser entregue Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de drenagem, e 

obras de arte, quando existirem.   

12.7. DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO:   

O projeto de dimensionamento do pavimento será apresentado de forma a obedecer às 
diretrizes básicas adotadas pelo método do DNER / DNIT, para dimensionamento do pavimento em vias 

urbanas.   

Agrega-se a estas diretrizes iniciais as funções de segurança e conforto, como também as funções 
estruturais a fim de permitir a resistência de cargas cada vez maiores, inclusive levando- se em conta 

a hierarquização das ruas, isto é, em locais pouco trafegados por veículos pesados, com pouca 

densidade habitacional.   

A escolha do pavimento a ser adotado deverá estar vinculada à alternativa dos materiais 
existentes em cada região da cidade, satisfazendo as condições de transporte, vida útil satisfatória e, 

ainda, incremento significativo com o uso da mão-de-obra, todos em consonância com técnicas que 

proporcionem durabilidade e economia.   

No memorial será exigido texto contendo: Descrição das características do subleito, através 

do estudo geotécnico/sondagem, com resultados dos ensaios executados com as amostras coletadas. 
Considerações sobre o tráfego local: determinação do número N (número de operação equivalente do 

eixo padrão durante o período fixado para o projeto) utilizando os coeficientes de equivalência de cargas 

por eixo preconizadas no Método de dimensionamento de pavimento flexível do extinto DNER - 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagens, atualmente sucedido pelo DNIT Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes. Projeto e concepção do dimensionamento do pavimento 

considerando esse dimensionamento por sub trecho de via homogênea.   

Deverá ser apresentado desenho da seção transversal tipo, indicando a distribuição das 
multicamadas do pavimento e os segmentos de trechos contemplados. Demais desenhos e detalhes 

que elucidem o projeto quando for necessário. Quando se tratar de redimensionamento de pavimento, 

apresentar além de documentação anterior, o que se segue: Inventário do pavimento. Texto contendo 

memória das etapas de serviços realizados.   

Deve ser apresentado anda o resumo dos ensaios efetuados, os quadros com resultados dos 

principais elementos do projeto de restauração e notas de serviços de reparos locais.   

12.8. ORÇAMENTO:   

O orçamento para a implantação do projeto detalhará o custo utilizado aos valores constantes na 
Planilha de Serviços SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), 

SICRO-DNIT com os devidos códigos de referência para cada item, ou quando não houver 
correspondência, através de composição de preços unitários detalhada contendo código, descrição, 

coeficiente de consumo, custo unitário, custo total dos diversos insumos e custo total da composição.   

Caso os itens não constem na planilha do SINAPI ou SICRO, os custos serão justificados por 
meio de pesquisa direta do mercado, que deverá conter no mínimo 3 (três) informações de mercado, 

que podem ser apresentadas por meio de quadro de resumo de informações, indicando 
necessariamente as fontes de consulta (com no mínimo nome da empresa, CNPJ, telefone, nome do 

contato e data, no caso de cotações) e adota como referência o valor igual ou inferior à medida de 

tendência central;   

Os orçamentos sintéticos e analíticos conterão um resumo apresentando os valores por grupo 

ou subgrupo de itens orçamentários, indicando o percentual de participação dos valores total e aos 
índices de custo par unidade de área. Deverá ser apresentada as composições de itens que não possuem 

custos determinados pelas tabelas SINAPI E SICRO.   
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Os custos de administração local devem ser apresentados em um único item da planilha 
orçamentária, sendo que o detalhamento exigido para este item deve ser apresentado em formato de 

composição de preço auxiliar, evitando se desta forma o acompanhamento individualizado dos inúmeros 

componentes da administração local;   

Os custos com implantação das edificações do canteiro de obras devem ser estimados por m² 

de área construída conforme cada tipo de instalação (refeitório, banheiros, escritório, almoxarifado, 
central de formas, central de armação, entre outros), observando-se as composições dos sistemas de 

referência ou considerando-se aluguel de unidade autônomas existentes no mercado. Deverá estar 

acompanhado de um projeto de canteiro de obras;   Os custos de mobilização e desmobilização serão 
apresentados em item único da planilha orçamentária, subdividido em dois serviços (mobilização e 

desmobilização) sendo que o detalhamento exigido para estes itens deve ser apresentado em formato 
de composição de preço auxiliar, evitando-se desta forma o acompanhamento individualizado dos 

inúmeros componentes deste serviço;   

O orçamento deverá conter o detalhamento do BDI conforme acórdão 2622/2013, assinado pelo 

responsável técnico orçamentista. Deverá, também, apresentar detalhamento de encargos sociais 

assinado pelo responsável técnico orçamentista, informar a base de cálculo e alíquota do ISSQN para o 
tipo de obra a ser contemplada no projeto, de modo que o detalhamento do BDI a ser apresentado 

esteja em conformidade com a legislação municipal;   

Deverá ser apresentado em forma de planilha o cronograma físico financeiro da obra em questão, com 

percentuais dos serviços executados, em relação as despesas e o prazo de execução.   

O orçamentista deverá apresentar e justificar qual a opção de orçamento (desonerado ou não 
desonerado) é a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, e essa informação deverá 

constar na planilha orçamentária.  Todas as planilhas referentes aos orçamentos deverão ser entregues 
em forma digitalizada e em formato *XLS e, e.*PDF, bem como em 2 (duas) vias assinadas pelo 

responsável técnico.   

Deverá ser entregue uma anotação de responsabilidade técnica (ART) de orçamento.   

12.9. MEMORIAL DESCRITIVO:   

O memorial descritivo deverá ter folha de capa com número do documento, assunto, revisão, 
data, identificação dos responsáveis e conter pelo menos os seguintes itens: índice, conceitos gerais, 

memória de cálculo e dimensionamento de pavimentos e drenagem, fotos do local da obra, ensaios de 

solo, local e matéria de jazida, memorial descritivo de pavimentação e drenagem.  

O memorial descritivo deverá ter a localização com coordenadas geográficas do local de 

empreendimento, jazida, pedreira, bota-fora e pontos de desagues Todas as planilhas referentes ao 
orçamento deverão ser entregues em forma digitalizada e em formato *DOC, e.*PDF, bem como em 

duas vias assinadas pelo responsável técnico.   

13. LICENCIAMENTO AMBIENTAL:   

13.1. LICENÇAS AMBIENTAIS PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO RODOVIÁRIA:   

Os serviços ambientais a serem produzidos devem seguir os TR Padrão nº 001, 125 e 
126/SUIMIS/SEMA/MT, além das Instruções Normativas nº01 de 11 de janeiro de 2017/SEMA/MT, emº 

13 de 19 de julho de 2013/IBAMA, além de atender a todas as legislações ambientais vigentes.   

Deverá ser feita consulta ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), de 

acordo com a Instrução Normativa nº01, de 11 de janeiro de 2017. Caso seja exigido estudo específico, 

deverá ser informado a administração e contratado posteriormente.   

As Licenças de Jazida e Bota Fora deverão compor os serviços de licenciamento.   

E ainda, deverá compor o serviço a elaboração do Plano Recuperação Áreas Degradadas (PRAD) e Plano 

de Exploração Florestal (PEF), incluso a aprovação deste junto a órgão ambiental competente.   
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Caso as áreas de intervenção estejam inseridas em zonas de amortecimento ou terras 
indígenas, o órgão ambiental poderá exigir estudos específicos – como por exemplo o EIA RIMA, nesse 

caso, estes estudos serão contratados posteriormente.   

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1.1. A CONTRATADA deverá realizar todos os serviços elencados neste Termo de Referência 

incluindo levantamentos de campos, estudos, elaboração de projetos de engenharia e orçamentos e 
licenciamento ambiental, despesas com deslocamentos, hospedagens, alimentação, impostos, etc.   

14.1.2. Após a conclusão do projeto executivo A CONTRATADA deverá entregar duas vias ditais em 

CD/DVD para cada via de impressão do projeto executivo, sendo uma com arquivos desprotegidos 
(aberto) e outra com arquivos em formato PDF e 02 vias físicas assinadas (ART assinada por profissional 

habilitado). Todos os arquivos em formato digital deverão ser assinados com certificado digital.  
14.1.3. A CONTRATADA deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços 

executados, bem como arcar com custos da emissão dos referidos documentos.  
14.1.4. Caso haja retrabalho por serviço mal executado, a empresa prestadora de serviços deverá se 

responsabilizar por todo o custo do material e de mão-de-obra necessária à correção devida.   

14.1.5. Quaisquer desconformidades na execução dos serviços serão rejeitadas no ato do recebimento, 
devendo a empresa CONTRATADA sanar o problema de imediato, sob pena de cancelamento do serviço 

e suspensão de pagamentos devidos.  
14.1.6. A Secretaria Municipal de Obras designará um fiscal responsável para o recebimento dos 

serviços, avaliação e conferência. Será procedida a verificação de acordo com as características descritas 

neste documento, sendo posteriormente aferida a conformidade e atestado por escrito a sua perfeita 
execução.   

14.1.7. Sendo o objeto executado em desacordo com o especificado neste documento e na proposta 
da empresa vencedora este será rejeitado, obrigando-se a empresa a substituí-lo imediatamente, sob 

pena de ser aplicada penalidade.  
14.1.8. Constatada essa ocorrência, após a notificação por escrito à empresa contratada, será suspenso 

o pagamento, até que seja sanada a situação. No caso de recusa do objeto, a empresa contratada terá 

o prazo de 03 (três) dias corridos para providenciar a sua substituição, contados da comunicação escrita 
feita pelo responsável do recebimento de bens e Avaliação.  

14.1.9. Qualquer alteração dos prazos definidos no cronograma de trabalho, mediante justificativa 
fundamentada, será analisada e aprovada pela Secretaria Municipal de Cláudia e demais Secretarias;  

14.1.10. A fiscalização exercida não exclui a responsabilidade da Contratada, por quaisquer 

irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica co-responsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes e prepostos.  
14.1.11. Em caso de necessidade, o quantitativo estipulado poderá ser alterado de acordo com a 

normativa vigente e as necessidades verificadas pelo CONTRATANTE.  

14.1.12. O fornecimento deverá estar de acordo com a qualidade, quantidade e periodicidade 
especificada neste Termo de Referência, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa 

sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da contratada.  
14.1.13. Todas as despesas para o fornecimento do objeto deste processo serão por conta da 

contratada,   

14.1.14. Constatadas irregularidades no Termo de Fornecimento, o Contratante poderá:  

a. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

14.1.15. O compromisso para a execução do objeto só estará caracterizado após o recebimento da 

ordem de serviços ou instrumento equivalente e/ou da competente Nota de Empenho, que deverá 

conter obrigatoriamente: data, número do processo, número da Nota de Empenho, prazo que ficará a 
disposição da contratante, carimbo e assinatura do responsável;  
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14.1.16. A empresa fica obrigada a atender todas as solicitações durante a vigência do contrato, dentro 
da qualidade estabelecida, podendo haver atendimento além da prevista, a critério da administração, 

mediante prévia justificativa, e com a anuência da empresa contratada, devidamente formalizada no 

processo;    
14.1.17. De acordo com a legislação o fornecedor fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstituir 

ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

14.1.18. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão 

encaminhados por escrito um dia após o evento enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final 
deverão ser encaminhados por escrito dez dias antes de findar o prazo original, em ambos os casos 

com justificativa circunstanciada.  
14.1.19. Após a conclusão e entrega dos serviços/projeto, a contratada prestará acompanhamento 

durante todo o processo de análise e aprovação dos projetos para confecção de convênios junto a órgão 
estadual ou federal, ao que o caso se aplicar, a qual deverá sanar as pendências que, eventualmente, 

sejam apontadas no projeto no prazo que for estabelecido pelos analistas. O serviço de 

acompanhamento é parte integrante do serviço contratado. 

 

  

CLÁUDIA, 04 DE OUTUBRO DE 2022.  

  

Felipe Faustino Kunz 

Eng. Civil – CREA/MT 49703 
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ANEXO V 

(papel timbrado da empresa) 
 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 

 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

  A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________, sediada na _____________________________, telefone ________________, 
fax __________________, e-mail ______________, neste ato representada pelo (a) Sr(a) 

___________________________________, portador da cédula de identidade RG 

__________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________, residente e domiciliado na 
_________________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que 

lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ________________________________, portador 
da cédula de identidade RG _____________________, e inscrito no CPF sob o nº _____________ com 

o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura de CLÁUDIA - MT, na licitação de 
Pregão Presencial nº _____/______, podendo assim retirar cópias, propor seu credenciamento, 

atuar em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou 

prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para 

o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

................., ......... de ...................   de 2022. 

 
 

 
_______________________________ 

Diretor ou Representante Legal 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope)  
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 

 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

  A EMPRESA ___________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CPNJ n° ______________________________e inscrição estadual n° ____________, 
estabelecida na ______________________, bairro __________, no Município de 

____________________, estado de _____ CEP__________, neste ato representado por 
___________________ através de seu representante legal ________________________, portador da 

Carteira de Identidade n. _____________, inscrito no CPF n. ______________, abaixo assinado, em 

cumprimento ao solicitado no edital do PREGÃO PRESENCIAL nº ___________DECLARA, sob as 
penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com redação determinada 

pela lei 9.854/1999. 

 

  O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  
 

  Município/ Estado, dia /mês/ano. 
 

 

__________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA  

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 
 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 
 

 
 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

  A Empresa _____________________, através da presente, declara para os devidos 
fins, que tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, das condições locais 

e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita como 
válida a situação em que se encontra para a entrega do serviço a que se refere o PREGÃO 

PRESENCIAL Nº ___________. 

 

  Município/ Estado, dia /mês/ano. 

 

 
 

 
 

 

___________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA  

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Em papel timbrado da Empresa) 
 

 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
 

 
  A EMPRESA__________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CPNJ n° _____________________e inscrição estadual n° ____________, estabelecida a 

______________________, bairro __________, Município de ____________________, Estado de 
_____, CEP _______________, através de seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento 

ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal, de que terá 
a disponibilidade, caso venha vencer o certame, de entregar os prosutos nos prazos e/ou condições 

previstas no edital e termo de referência. 
 

  Por ser essa a expressão da verdade, firmamos o presente, para que surta seus jurídicos 

e legais efeitos.  

 

  Município/ Estado, dia /mês/ano 

 

 
 

 
 

 

_________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA  

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(Em papel timbrado da Empresa) 
 

 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
  A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua 

_________________________, nº ____, (Bairro/Cidade), através de seu Diretor ou Representante 

Legal, (Nome/CI), declara, sob as penas da Lei, que: 

 

a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 

c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência na entrega dos 
serviços, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 

anos;  

d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 

e alterações posteriores. 

 

  Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

  Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 
 

 

 
 

          ________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA  

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

  



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO X 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

  Declaramos, para todos os efeitos legais, que a empresa ......................, CNPJ .........., 
reúne todos os requisitos exigidos no Edital, sejam elas quanto às condições de qualificação jurídica, 

fiscal, técnica e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto em 
Edital de Pregão Presencial nº ___________, tudo de acordo com a Lei n. 10.520/02, subsidiada 

pela Lei n. 8.666/93. 

 

  Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

_________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA  

(CPF) 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 
 

 
Obs.: No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/06, possuir 

alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como 

ressalva, na supracitada declaração, além de juntar o documento com restrição no envelope de 
habilitação. 

  



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO XI  
 

MODELO DA DECLARAÇÃO 

(Papel timbrado da empresa) 
 

 
 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 
 

 
 

 

  A Empresa -----------------------------------, CNPJ N. ------------------------, sediada na Rua 
--------------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ----

---------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital 
do Pregão Presencial nº ___________, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu 

quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, nos termos do inciso III, do art. 9º da 

Lei n. 8.666/93 e inciso X do artigo 144 da Lei Complementar n. 04/90. 

 
  Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 
 

 

 
 

__________________________________________ 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(CPF) 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
  



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO XII 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 
 E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

  A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado Sr(a). 
___________________________, portador do Documento de Identidade nº 

______________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________, DECLARA, sob as penas do 

artigo 299 do Código Penal, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 4/12/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

 

  Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses 

descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 
  Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 
 

EMPRESA 

REP LEGAL 

 CONTADOR 

CRC N.  
 

 

Obs:  1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
 2) Esta declaração será entregue a pregoeira, por ocasião do credenciamento, pelas 

empresas que pretendam se beneficiar desta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/06. 

  



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

ANEXO XIII 
 

 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/2022 

 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 
  Por este instrumento de procuração a empresa ...................................., devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº .............................................., com sede à Rua/Av............................, 

Nº..............., Cidade......................., Estado............................, neste ato representado pelo 
Sr............................................, brasileiro, casado, portador do CPF ..................., 

RG..............................., residente e domiciliado na Rua......................................, nº......., 
cidade.................,estado.............., Representante legal da empresa, nomeia e constitui seu bastante 

procurador o Sr. ........................................., portador do RG ..................., CPF 

.................................., aos quais concede poderes especiais para representá-lo junto a Prefeitura 
Municipal de CLÁUDIA, com poderes para praticar todos os atos referentes ao Pregão Presencial nº  

___________, tais como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de recursos, renúncia 

de direitos. 

 
  Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 
 

_________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

CNPJ nº 

 
OBS: 

1. Para o caso de não haver menção do nome do representante no Contrato Social ou 
equivalente, este deverá apresentar procuração (Modelo Acima), com firma reconhecida 

em Cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a este Pregão, 

tais como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de recurso, renúncia de 
direitos, etc; 

2. Anexar a esta Procuração, cópia do Contrato Social consolidado. 

3. (Elaborar em Papel Timbrado) 

 

 

 
 

 

 
 

 
 



 

Prefeitura Municipal de Cláudia  

 

        ESTADO DE MATO GROSSO 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
 

       Av. Gaspar Dutra, s/n° - CEP: 78.540-000 – Fone: (66) 3546-3100 - Cláudia-MT. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO. 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 - REGISTRO DE PREÇOS (CONFORME 

LEI Nº 10.520/2002) 
 

 

 
 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DE 
RODOVIAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, INCLUINDO O LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL, NOS PADRÕES PARA APROVAÇÃO NA SECRETARIA DE ESTADO E DE 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA (SINFRA – MT), O QUAL CONTEMPLARÁ AS ESTRADAS 

MUNICIPAIS DARLENE, VALDIRENE, CURUÁ, KENO 01 E KENO 06, TOTALIZANDO UM 

TRECHO APROXIMADO DE 100 KM. A Prefeitura Municipal de Cláudia/MT torna público que no dia 
20 de Outubro de 2022, estará recebendo propostas, para abertura às 13h00min, do Pregão 

Presencial, para a contratação supracitada. O Edital estará disponível no site 
WWW.CLAUDIA.MT.GOV.BR. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de 

Licitação, na Prefeitura Municipal, em horário de expediente, ou através do telefone (66) 3546-3100. 

Cláudia-MT, 05 de outubro de 2022. 

 

 
 

 
 

ALTAMIR KURTEN 

Prefeito Municipal  
 

 
 

 

SHIRLEY YOTZCHETZ 

Pregoeira Oficial  

http://www.claudia.mt.gov.br/

